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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VEREDA
/ /

• Nós, vereadores, representantes do povo de Vereda, Estado da Bahia, no exercício
dos podereVconferidos pela Constituição Federal, com o propósito de assegurar o exercício dos di-
reitos soofais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a
justiça comcrvateres supremos da sociedade, sob a proteçâo de Deus, promulgamos a seguinte Lei
Orgânica do Município de Vereda.

TÍTULO l
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1* - O Município de Vereda, pessoa jurídica de direito publico interno, é unidade
territorial que integra a organização político-adminisUativa da Republica Federativa do Brasil, dotada de
autonomia, política, administrativa , financeira e legislativa nos termos assegurados peia Constituição
da República, pela Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica.

Art. 2° - O território do Município poderá ser dividido em distritos, criados, organiza-
dos e suprimidos por Lei Municipal, observada a legislação estadual, a consulta plebiscitaria e o dis-
posto nesta Lei Orgânica.

Art. 3° - O município integra a divisão administrativa do Estado da Bahia;
Art. 4* - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade, enquanto a

sede do Distrito tem a categoria de Vila;
Art. 5° - Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e

ações que a qualquer título lhe pertençam;
Art. 6° - São íiimboios do Município o Biasâo, a Bandeira e o Hino. representativos de

sua cultura e historia;
Art. 7° - O Município, objetivando integrara organização, planejamento e a execuciio

de funções publicas de interesse regional comum pode associar-se aos demais muntetptos limítrofes *
ao Estado;

TÍTULO R
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 8" - Compete ao Municip»;
l - Legislar sobre assuntos de interesse locai;
i! • suplementar a legislação federa) e a estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como apiicar as suas

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados
em Lei;

IV - ctiar, organizar e suprimir distritos, observando o disposto nesta Lei Orgânica e
na legislação Estadual pertinente;

V - instituir a guarda municipal destinada â proteçâo de bens, serviços e instalações,
conforme dispuser a toi;

VI - organizar e prestar, dirotamente ou sob regime de concessão ou permissão, entre
outros, os seguintes serviços:

a - transporte cotetivo urbano e intermunicipal, que terá caráter essencial;
b - abastecimento de água e esgoto sanitários;
c - mercados, feiras e matadouros locais;
d - cemitérios e serviços funerários;
e - iluminação publica;
f - limpeza publica, coteta domiciliar e desíinaçlSo final do fixo;
VII - manter, com a cooperação técnica financeira da União e do Estado, programas

de educação pré-escotar e ensino
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VIII - prestar, com a cooperação técnica financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população;

\ - promover a proteç3o do património histórico, cultural, artístico, turístico e paisa-
gístico local, observada a Jegisiação e a acao fiscaiizadora federai e esiaduai;

X ~ promover a cultura e a recreação;
XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades económicas, inclusive ar-

tesanal;
XII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meto de instituições

privadas, conforme critérios e condições fixadas em lei municipal;
XIV - realizar programas de apoio ás práticas desportivas;
XV - realizar programas de alfabetização;
XVI - realizar ativídades de defesa civti, inclusive a de combate a incêndio e preven-

ção de acidentes naturais em cooperação com a União e com o Estado;
XVII - promover, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle

do uso, do parcelamento e da ocupação do sok> urbano;
XVIIí • elaborar e executar o plano diretor;
XIX - executar obras de:
a) - abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) - drenagem pluvial;
c) - construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortos florestais;
d) - construção e conservação de estradas vicinais:
e) - edificação e conservação de prédios púbficos municipais;
XX-fixar:
a) - tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxis;
b) - horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais e de ser-

viços;
XXI - sinalizar as vias publicas urbanas e rurais;
XXII - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXItí - conceder licença para:
a) - localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-

ciais e de serviços;
b) - afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e utilização de atto-fa-

tantes para fins de publicidade e propaganda;
c) - exercício do comércio eventual ou ambulante;
d) - realização de jogos, espetácuios e divertimentos públicos, observadas as pres-

crições legais;
e) - prestação dos serviços de taxias;
Art. 9"- É da competência do Município em comum com a Unifio e o Estado:
I - zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição Estadual e das leis

destas esferas de governo, das instituições democráticas e conservar o património publico;
II - cuidar da saúde e assistência publica, da proleção e garantia das j,i\.tí j< pMUt-

doras de deficiências;
til - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cul-

tural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
IV - impedir a evasão, destruição e a descaracterização de obras de arte, e de outros

bens de valor histórico, artístico ou cultural:
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V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e ã ciência ;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição «r» q» Hiquer cte suas formas;
Vil - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e melhoria das condições habi-

tacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizaçSo, promovendo a in-

tegração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e explo-

ração de recursos hídricos e minerais em seu território;
XII - estabelecer e implantar a política de educação para a segurança do trânsito;

TÍTULO III
DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPITULO I
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 10 - O Governo Municipal é constituído pelos poderes Legislativo e Executivo,
independentes e harmónicos entre si:

Parágrafo único - É vedada aos Poderes Municipais a delegação reciproca de atribui-
ções, salvo nos cargos previstos nesta L«J Orgânica;

CAPITULO l
O PODER LEGISLATIVO
SEÇÃO I
DA CÂMARA MUMCIPAL

Art. 11 - O Poder Legislativo é exercido pela Cirnora Municipal, composta
de Vereadores., eleitos para cada legislatura entre cidadãos maiores de dezoito anos, no
exercício dos direitos politicos, pelo voto dircto e secreto;

Parágrafo único - Cada icgislítàmi tem a dumçfto de 04 (quatro) anos;
Art. 12 - O número de vereadores será fixado pela Câmara Municipal, obser-

vados os limites estabelecidos na Constituição Federai, na Estadual e nas seguintes normas:
T) - para os primeiros quinze mil habitantes, o número de Vereadores será de

09 (nove), aCMKSaÕtanda-fflB duas vagas pata cada 15 mil seguintes ou iraçiío;
II - o número de habitantes a ser utilizado como base de calculo cio número

de Vereadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGB:

ní - o número de veteadorw será iixado, mediante decreto legislativo, até o
final da fleftg&o legislativa do ano que anteceder as eleições;

IV - A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo após
3ua edição , cópia do Decreto Legislativo de que iram o inciso anterior;

Art 13 - Salvo disposições em contrario desta Lei Orgânica, as deliberações
da Câmara Momcipa) e auas comissões ser3o tomadas por maioria de votos, preceute a
maioria absoluta de seus membros;
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SEÇÀO H
DA POSSE

Alt 14 - A Câmara Municipal reunir-se-à em sessão preparatória , a partir de 01 de
janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros;

§ 1ó - Sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido carcjo na
Mesa ou, na hipótese de irtexistir íal situação, do mais votado entre os prer̂ níes, os demais Versa-
dores prestarão compromisso e tomarão posse;

§ 2° - O Vereador que não tomai posse na sessôo prevista neste artigo deverá fazê Io
no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal;

§ 3° • No ato da posse os Vereadores deverÃo dewncornpatibilizar se e fazer dectara-
cão de seus bens, repetida quando do término do mandato, sendo ambas transcrita?' em livro próprio,
resumidas em ata e divulgada para o conhecimento público;

§ 4° - No alo da posse, o Presidente, de pé, no que será acompanhado por todos os
presente», prestará o seguinte eompiornísso: "Prometo cumprir a Constituição Federal e a Cons-
tituição Estadual, observar a Lei Orgânica do Município, desempenhar com lealdade o man-
dato que me foi confbdo e trabalhar pelo progresso do Município."

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CAMARÁ MUNICIPAL

Art. 15 - Cabe â Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as ma-
térias de competências do Município, especialmente no que se refere ao seguinte:

I - Assuntos de interesse tocai, Inclusive suplementando a legislação federa) c? a esta-
dual;

II - tributos municipais, bem como autoiuai isfcrteíies « antetías fiscais e a remissão
de dividas;

Ili - orçamento; anual, plano plurlanual e direirlzes orçamentarias, bem confio autorizar
a abertura de créditos suplementares e especiais;

iV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre
a forma e os meios de pagamentos;

V - concessão ue auxílios e liubvençôes;
VI - concessão « permissão de serviços puWicos;
VII - concessão de direito real de uso de bens municipais;
VIII - afenacâo e concessão de bens imóveis;
IX -- aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação;
x - criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação estadual;
XI - criação, atteração e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação

da respectiva remuneração;
XII - planos e programas muntcipaís de decertvohnnwnto, inclusive o plano diretor ur-

bano;
XIII - normalização da cooperação das associacoeii representativas no plaitojamento

municipal e de outras formas de participação popular na gestão municipal;
XIV - alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
XV - guarda municiai destinada a proteger bens, serviços e instalações do municí-

pio;
XV! - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano;
XVII - organização do serviço público;
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XVIII - criação, estruturação e definição de competência das Secretarias Municipais s
órgãos da Administração Pública;

Art. 16 - Compete â Câmara Municipal, privativamente, entre outras as seguintes atri-
buições:

I - eteger sua Mesa Direiora, bem como, destitui-la na forma desta Lei OrgSnka;
II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - fixar a remuneração do Prefeito, vtee-prefeHo e dos Vereadores, observando-se o

disposto na Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica;
IV - exercer, com o auxilio do Tribunal de Contas ou órgão tsiadual competente, a

fiscalização financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial do Município;
V - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios sobre a execução dos

planos de Governo;
VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regula-

mentar ou dos Hmites de delegação legislativa;
VII - dispor aotxe sus organização, funcionamento, criaçiio, transformação ou cixlin-

çôo de cargos, empregos e funções de seus serviço?, e fixar a respectiva remuneração;
VIII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a sua ausência exceder

a 20 (vinte) dias;
IX - mudar temporariamente sua sede;
X - fiscalizar e controlar, direiamente, oa aios do Poder Executivo, incluídos os da Ad-

ministração indireta e fundacional;
XI - proceder á tomada de contas do Prefeito Municipal, quando não apresentadas

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a abertura da Sessão Legislativa;
XII - processar e julgar os Vereadores, por infrações poHtico-adminísíiativas na forma

da Lei Orgiinica;
XIII - fsprestfntar ao procurador Geral da Justiça, mediante apiovjçâo de *íoi ~- ÍP/WS

dos seus membros, contra o Prefeito, o vice-preíeito e Secretários Municipais ou ocupantes do L-UICJGÍÍ
da mesma natureza, pela prática de crime contra a Administração PObfica que tiver conhecimento;

XIV - dar po&io ao Prefeito e yu více-Prefeíto, conhecer de sua renúncia * afa-jtú-loii
definitivamente do cargo, nos termos previstos ern tei;

XV - concedei licença ;io Prefeito, ao vtoe-pr efeito e «os Vereadores para afastamento
do cargo;

XVI - criar comissões especiais de inquéritos sobre fato determinado que se inclua na
competência da Câmara;

XVII - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma nature-
za para prestar informações sobre matéria de sua competência;

XVIH - solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos referentes à Admi-
nistração;

XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XX - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto secreto e maioria abso-

luta, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
XXI - conceder titulo honorifico a pessoas que tenham reconhecidamente prestado

serviços ao Município, mediante decreto legislativo aprovado peia maioria de dois terços de seus
membros;

XII -aprovar a celebração de convénios, acordos e consórcios com a União, o Catado
ou outros Municípios, com instituições públicas ou privadas o entidades representativas da Comuni-
dade para planejamento, execução de projetos, leis, serviços e decisões;

§ 1° Sendo convênkx acordo ou consórcio gravoso ao erário municipal será prévia a
autorização da Câmara Municipal, sempre qtte o valor nttr-i;:>i.;#;•;• St>% {vinte porcento) da receita or-
çamentaria municipal;

§ 2° - É fixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, desde qije solíciJado
e devidamente justificado, o piazo para que os resuon&ârois pelos cr^íor, da AdminisUuçar) direta o
ou índireto do Município prestem as informações e encaminhem os documentos nxiubfcuíos peta Câ-

na fornia dcuí:* Lei Oríí3nica;
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§ 3° - O n3a atendimento no prazo estipulado no parágrafo anterior importará na pro-
moção da responsabilidade do jnfrator, inclusive judicialmente;

SEÇÁOIV

DO EXAME PÚBLICO DAS CONTAS MUNiCiPAiS

Art. 17 - As contas do Município ficarão ò, disposição dos cidadãos durante 60 (w»-
senta) dfos, a partir de 15 (quinze) de abril de cada exercício, rio horârio de funcionam E.TÍÍG tia Ca-
mará Municipal, em tocai de fácil acesso ao público;

Parágrafo único - A consulta aã contas municipais poderá ser feita por qualquer cida-
dão, independente cie. requerimento, autorização ou despacho s;íe qualquer autoridade, na forma pre-
vtsta em regulamento;

SEÇÃQV

DA REMUNERAÇÃO DO PREFEITO, VtCE-PftEFfcaTO E VEREADORES

Art. 18 - A remuneração do Prefeito e do Vice Prefeito será fixada peia Câmara para
cada exeiefekx estabelecendo-se Índice de sua aluatizaçâo;

Art, 19 - A remuneração do Prefeito, do více-prefeilo e dos vereadores será fixada,
determinando-se t> valor em moeda corrente no Pais, vedada qualquer vírteulacíSo;

§ 1" - A remuitevauão do Prefeito será composta de Subsídio e Verba de Represerita-
çào;

§ 2* - A verba de representação do Preferto Municipal não poderá excedei' a dois ter-
ços ttos seus subsídios;

Art. 20 - A remuneração dos Vereadores será fixada em uma legislatura para outra,
até trinta dias antes das eleições para renovação do mandato dos Vereadores, mediante dsoieío h-
gisIativD que estabelecerá critérios de atuafeacâo;

§ 1" - Na falta de deliberação prevista no caso deste artigo prevalecei tí t-a fcy.<iã!dturj
seguinte a remuneração em vigor, corrigida peiKxtan^ente petos índices de inflação oficiais aprova-
dos peto Governo Federal, sempre eu a «ifiaGâQ exceder a 20 % (vinte porcento) mas nunca em pe-
ríodo inferior a um mês;

§ 2° - A remuiiõiaçSo dos Vereadores será dividida em parte fixa e pai te variávcíl, ve-
dados acréscimos a qualquet titulo;

§ 3tt A Verba ííe K&pre&aítaçâa do Presidente da Câmara, qu* Integra a remunera-
ção, não poderá exceder a dois ier̂ s da que for fixada para o Prefeito Municipal;

Art. 21 - Ã remuneração fios Vereadores terá como íimíte máximo o valor percebido
como remuneração do Prefeito Municipal;

Art. 22 - Poderá ser prevista remuittiracãa p-̂ iit as sessÕ«ti «xtrciordmârlas, desde
que conservado o limite Fixado no artigo anterior;

Art. 2$ - A lei li/ara critérios de Indenteacâo ííe dí?sp*sas ife ybyem do Prefeito, VS-
oe"Prí?fí;ít.o e dos Ver^ador^s;

Parágrafo único - A iitcteni/acac de que tiaUí essle artigo ríáo iseiá considerada como
remuneração;

SEÇÂOV1

DA ELEIÇÃO DA MESA

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vere^doreí; reuntr-s^ao (.;ob a presidência
do Vereador que mate receiUetnenle tenha exercido oargo »*& MesaF ou ria hípótwe de Incxisiii tisl si-
tuação, do rnsis votado entre os f*esentes e, havendo ífiaitíris a!>F.oI(!t3 cios

os comjx>uentâã djt Meâ ,̂ íjite iioaiíicvautomatibamerite eninoasacios;



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREDA
ESTADO DA BAHIA

5 1* - O mandato da Mesa será de 02 (dois) anos, vedada a recondução para o mes-
mo cargo na eleição imediatamente âiittseqúenle;

§ 2* - Na hipótese de não haver númeto suficiente para eleição da Mesa, o Vereador
que mate recentemente tenha exercido cargo na Mês, ou, na hipótese cie inexistir tal situação, o mais
voiado entre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, aié que seja
eíftita a Mesa;

§ 3* - A eleição para renovação da Mesa realizar-se- já obrigatoriamente na última
sessão ordinária da sessão leyitilaiiva, ernposs ando-se os efeitos «n 01 de janeiro;

§ 4* - Caberá no Regimento Interno da CSmara Municipal dispor sobre a composição
da Mesa Díretora, a& suas atribuições e7 subsidiariamente, sobre a &ua eleição;

§ 5* - Qualquer componente da Mesa potterá ser doriftukfe, peto voto da maioria ab-
soluta dos membros da Câmara Municipal, quancio fatloso. omísí»o ou ineficiente no desempenho de
suas funções, devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre o processo fie sufcsli-
íuíçílo do membro destituído;

SEÇÃO VII
DAS SESSÕES

Art. 25 - A sessão legislativa anual, desenvolve-se de 15 de fevereiro a 30 de Junho e
de 01 de agosto a 15 de dezembro, independentemente de convocação;

§ 1* - As reuniões marcadas para ar. datas estabelecidas tio "capufdesie aitkto í̂ e-
rcio transferidas para o primeiro dia útil subsequente quando recaírem em sábados , domingos ou fe-
riados;

§ 2* - A Camará Municipal reunir-se-a am sessões ordinárias, extraordinárias, sole-
nes e secretas, conforme dispuser o Regimento Interno, e as n&ficurJ cití acoido com o estabelecido
nesta Lei Orpíinkia, e na legislação especifica;

Art, 26 - As sessões fia Câmara serão públicas, salvo detíberacôo em contrario, to-
mada pela maioria resoluta de seus mentos, quando ocorrei motivo relevante de preservação do ífc
coro parlamentar

Art. 27 - As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente <!a Câmara ou por
outro Membro da Mesa com a presença mínima de um terço doa seua membros;

Parágrafo único - Considerar- se-à presente à sessão o Vereador que assmnr o Bvro
mi as foihas de piesençj até o início d3 ordem do dia e participar das votações;

Art. 28 - A ccivtwcacíêo exliaordiitária da Câmara Municipal dar-se~]a:
I - Peto Prefeito rVUmioipnl, >:?" •i»''í- •-•' -^ a entender nece&s-tría;
II - pelo Presidente da Câmara;
Ml - a requerimento da maioria absoluta ***>s seus

Parágrafo único - Na sessão Jefibkifrva extraordinária, a Câmara Munícipítl deliberam
somente sobre matéria para a qual foi convocada;

SEÇAOVHI

DAS COMISSÕES

Art. 29 - A Câmara Municipal teta comissõeu ixíunarientes e especiais, constituídas
na forma e com as atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação;

§ r - Em cada Comissão serft assegurada, tanto quanto possível a representação
proporcional dos pactkk>r> ou tios blocos pDrkmteiitarcs qt.ie participéim da Câmara;

§ 2" - Às Comissões, <=m razão da matéria dr? r.u.i compeí^nch, oabe;
l - discutir propostas de Lei, requerimento e outras inictãtiv;̂  no âmbito da sua espe-

cialidade;
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H - realfear audiências públicas com entidades da sociedade civil;
(II • convocar Secretários Municipais ou oeupantes de cargos da meswa ruriureza

pt»r3 prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;
ÍV ~ recebei" peíições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa

contra aios ou omissões das autoridades o entidades públicas;
V - solicitar depoimento <íe qualfítíer autoiidacíe ou cidadão;
Vi - apreciar programas de obras e pianos e sobre etes emitir parecer;
VII - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta erí̂ masiiária,

bem como a sua posterior execução;
Art. 30 - As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de investigação

próprias das autoridades judiciais, além de outros previsto.; no Regimento Interno, serão criadas pela
Câmara mediante requerimento de um terço de seus nwmbros, ou de qualquer Vereador, neste oaso
mediante deliberação píersàna, para apuração de fato dstermtoado e por prazo certo, sendo suas con-
clusõesr se for o caso, encaminhadau ao Ministério Público para que este promova a responsabilidade
civil ou criminai dos fnff ateres;

Art. 31 - Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao Presidente da G5-
mara que lhe permita emitir concertos ou opiniões, junto as (Comissões, sobre projetos que nelas se
encontrem para estudo;

Parágrafo único - O presidente <Ja Câmara enviará o pedido ao Presidente da respec-
tiva Comissão, a quem caberá deferir CHS iitcteferir o requerimento, indicando, se for o caso dia e hora
para o pronunciamento;

SEÇÃOIX
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 32 - Compete ao Presidente da Câmara, atém cte outras atribiriçâes estipuladas
no Regimento Interno:

l - representar a Câmara Municipal;
!(- dirífjir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Cãmarfi;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Inteira;
IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como os feis que rece-

berem sanção tácita e as cujo veio tenra sido rejeitado pelo Ptenárto « não tenham sitio promulgadas
peto Prefeito Municipal;

V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resotuçòes, os decretos Mâlativos.
e as íeis por ete promulgadas;

VI - declara extinto o mandato do Prefeito, do vtee-prefefto e dos Vereadores nos ca-
sos previstos em Lei;

VII - apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) d& cada mês, o balanço relativos aos
recursos recebidos e às despesas realizadas no mês anterior,

VIII - requ&ttnr o numerário destinado ar» dsapescia da Câmara;
IX - exercer em substiíuioík?, 3 chefia do Executivo Municipal ÍKJS OSGOÍÍ prevteloo SM

Lei:
X - designar <:«mi:-;sôGs especiais nos tenna3 re^fn^ntals, ol>i»ervadas as indicações

partida rias;
XI - mandar prestar iitfómiíiçòes por escrfto e expedir certidões requeridas pnra ti de-

fesa de direitos: e esclarecin tentos (fe ?iftuaoo^es;
XI! - realizar audiências públicíjíi com entkbdes da sociedade oh/il;
XIII - atlministíui os serviços da Câmara Munkiipríl, fazeruío lavrar os aios pçríinentea

ti essa área de gestão;
Art. 33 - O Presidente da Câmara, ou quem o substituir somente manifestará o seti

voto nas seguintes hipóteses:
t - na eleição da Mesa Diretcra;
(l - quaitdo a mbiiãJií (sâyír, \^^ ^ wv\ o voio íaví îúvei cfô dois íerça^- ou

de maioria absoluta dos membros da Câmara;
IÍI - quando ocorrer empate em qualquer votação fio Plenária:
IV - nEiíi voSaçõeG secretas;
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SEÇÂQ X
DOS VEREADORES

SUBSEÇÂO l
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ait. 34 - Gs Vereadores gozam de inviolabilidade por sitas opiniões, palavras e votos
no exercício cio mandato c na circunscrição do Município;

Art. 35 - Os vereadores não serão obrigados a testemunhar, perante a Câmara sobre
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do marxlato; r»m sobre as pessoas que
íltss Confiaram ou detes receberam ínfor martões;

Ait. 36 - É incornpíUlvel com o decoto paítamenlat', atem do^ cíisos detíi»ido> no re-
gulamento Interno, o abuso dar» prerrogativas asseguradas aos v&re;«iores ou a percepção, p^>r sr.tes,
de vantagens indevidas;

SUBSEÇAO»
DAS tNCOMPATIBILIDADeS

Att. 37 - Os Vereadores não poderão:
I - De*sdo a expedição do Diploma:
a) - firmar ou niiinter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas,

sociedades de economia mista, futidaeoes ou empresas concessionárta» d* serviços públicos munich
pais, 'aah» quando o contiítto obeítecer clâi&ul»s unlfoíines;

b) - acertar ou exercer cargo, função ou emprego remur̂ erado, inclusive os dfc que
sejam ctemissíveH» *ad nulum", nas entidades constantes da alínea anterior;

il - desde a posse:
.•í) - ítor piopririârlo, conlrolndor ou direlor cte empresa que «>izo do favor decorrente

d* contrato otrlcLrui.iO coiii o Município ou nete «xarceruinotio rtmun'jiíkJa;
b) - ocupar cargo ou ftmcão de que sejam clemíssiveis "sd nirtum" iwr» etítidade^ re-

fetó;is na alínea a (to inciso l, salvo o cartfo tíe SecrMário ívluriiciirjl ou e\)(uvalãnte;
c) - patrocinar cíiuut eirt qite seja interessada qualquer dos entidades a que se refere

z aiíriea ;j do inciso I;
d) - ser titular de mais de um cargo ou mandato público;
Art. 38 - Perclord o mandato o Vereador
t - que infringi! qualquer díia disposições estabelecidas no íifikjo anterior;
II - oujo procedimento for declurado incompatível com o !.1ecoro pnríamentar;
(II - que deixar de comparecer em cada secsfio ftKtirJaíiw: â ferça parte daa sessões

ordinárias da Câmara, satvo em caso de Iteenca ou cie missão oficial autorizada;
IV - quando o riectetar a Justinr; Rteflorr»), FHÍS casos previstos na Constituição Fede-

rai;
V - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
VI - que sofrer <xrtKÍenacâo criminai em sentença translada em julgado;
VII - que deixar de residir no Município;
VHI - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, tíentto cio pu^o estabtílooitíu

nesta Lei Orgílnic,-t;
§ 1° - ExiitKi(.ie-se o mandaío, e assim será declarado ptrlc Presidente da Câmara

quando ocorrer o fatecirnenb) ou renuncia por escrito do Vereador;
§ 2* - Nos casos doa Incisas í, II, VI» VII tteste íírtkíQ, a p«rda do mandato s«rá tMc-i-

dida pela Crtmrim, por voto secreto de maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de
pottttco representado íía CSman, assegurada ampb ííftfosa;

§ 31- IMoí» cnso-'i do* ÍÍICK.OS iii. iv \f e Wll, a pcrdu do mandato í,erâ cieíjî ra
Mesa dn CAmnr», ríe ofício ots mediante provw.ícfto rie quníqt«?f vf»rr»:-«ín! o\ de partido potltico repre-
sentado 113 Címnra. rifíce-iutaíía ^ropla tiofesa;



CAMARÁ MUNICIPAL DE VEREDA
ESTADO DA BAHIA

SUBSEÇÀO III
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO

Art. 39 - O exercício de vereaiica por servidor publico se dará de acordo com as de-
terminações da Constituição Poderá!;

Parágrafo único - O Vereador ocupante do carão, emprego ou funç3o púbfiea é ina-
movível de ofício peto ientpo de duiadio de seu mandato;

SUBSEÇÀO IV
DAS LICENÇAS

Art. 40 - G Vereador poderá licenciar-se:
(- por HK t̂ivos de saúde, devidamente comprovados;
1) - pina ítalar de interesse- particular, desde qite o período de licença itfto seja supe-

rior a 120 (cento e vinte) dias por sessão tegíslaliva;
§ i"- Nos casos dos incisos l e II, não podei à o Vereador assumir antes que se tenha

escoado o prazo de sua licença;
§ 2* - Para tiriíi de (enumeração, considerar-se-â como ern exeicíuio o Vèiuador li-

cenciado nos termos do inciso;
§ 3° - O Vereador invcstkk) no cargo de Secrctàrk) Municipal ou equivalenie será

considerado automatkttmente licenclsdí), ptK(tH»do optar pela remuneração da vereança;
§ 4° - O afastamento para o desempenho (Je nifesoes temporárias de interesse do

Município nSo será considerado como de licença, fozendc- o Vereador jua à remur>eia9ào estabeteci-
da;

SUBSEÇÀO V

DA CONUOCAÇÂO DOS SUPLENTES

Art. 41 - No caso d* vaya, licença ou investidura no Caigo de Secretário Municipal ou
equivalente, far-se-à a convocarão do suplente peto Pírcictenuf c-:, ^Câri^m:

§ 1X> O Suploriio cíjiivocacto deverá tomai posse dentro do prazo de 15 (quinze) dias.
;,:;i.;ç jn^iji/o jiisio anríjío p«]íi Çfiniíiia. npb tienr; do nor ttonr.ideiado ifcnutKJnníei

§ 2" - ocoirenrio vagi e rvlo havendo suplente, o Presidente da Câmara conitinioarà o
fato dentro íte 4Ô.(>0 {(juarenta e oito) hcnr>T ;v> l ributit-i Reabníil Eleitoral;

§ 3° - Enquanto a vaga a que Ge refere o parágrafo antetior não for preenchidr;, calcu-
o quorum em íunçôo doa Vereadores remanescentes

SEÇÀOXI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÀO l
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 42 - O Proc&suo Lcíjisfeiívo Munbipal comprcenfio a elaboração cit-:
í - Emendas â Lei OrgSnica Municipal;
li - Ltíte (X3mpten»entateii;
III - Leis Oídináriaa;
IV - Lei?
V - medkla
V! - ddcretoM tegislativos;
VII - resoluções;

SUBSEÇÀO H
DAS EMENDAS À LF! ORGÂNICA MUNICIPAL
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At l. 43 - A Lei Oigânfca Municipal pocteió í#x emendada mediante propotta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Cornara Municipal;
II - do Prefefto Municipal;
lii - de iniciativa popular;
§ 1tt -A proposta de EmcfKte à Lei Orgânica Municipal sen» disoutifía em dofe turno--

de discussões e votação, conviderunc-o-se aprovada quando tiver, em ambos, cfois terços dos votes
doa membros da Câmara;

§ 2° - A Emenda à Lei Orgânica Municipal seta promulgada peto Mesa da Cíirnara
com o resi>ectlvt> iturítero cte ordem;

SUBSEÇÂOIH
DAS UÊIS

Art. 44 - A iniciativa das tets oomptementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador
ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos pre-viatos nesta
Lei Orgânica;

Art. 45 - Compele privativamente ao Prefeito Munfcip?! 3 iniciativa fias &£ «lue verr-f n!
sobre:

l - Regime Jurídico dos Stiwitiores;
It - criação de caicjou, empieyos e funções na administração direis e autárquica do

Município, ou aumento cie sua remuneração;
(H - orçamento anual, direírizes orçamentarias e plano pluttatíual;
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração diíeta do Muni-

cípio;
Art. 46 - A iniciativa popular será exercida peia apreiientaçâo á Câmara Municipal, de

projeto de tei subscrito por no mínimo 5% (cinco porcento) dos eteitoreo inscritos no Município, con-
tendo assunto de interesstí íííipecifico do Município, íla cidsde ou -de bairros;

§ 1" - A proposto popt̂ lar deverá ser articulada, exkiindo-se para o seu recebimento
pela camará, -A identificarão dos assinantes, maciiunte indicação do numero da respectivo título etei-

torai, bem como a certidáo expedida peio órfjão eiertoiai competente, contendo a intònnaçAo do iot--ti
de eiertores do bairro, da cidade ou do município;

§ 2° - A tramitação dos projeios cte íei» de iniciíiiiva popular obeUtcerã ao normas re-
Idíivns ?M> processo legislativo;

§ 3° - Caberá ao Reqihiento Interno da Cãmam assegurar e dispor sobre o modo peto
qual os piojetos de inkiiatiya popular stjrâo defendidos na Tribuna díi Câmara;

Art. 47 - Sflo objeto de Leis Cc-mpííementares as seguinte*; rriiitérins:
i - Código Thbiitárío Municipal;
ti Código de Obras e Edificações;
ill - Código de Posturas;
ÍV - Código de Zoneamento;
V •- Códtuu tíe ('urcetontento do Suio:
V! ~ Pl-mo niietor *if; DR^envohimento Ortcno:
VII - Reginie Jurídico íjos Sefvktorbs;
Parágrafo úntoo • As leis Complementares serão EiprovfKÍaí> pek> volo favorável Uíí

makxia absoluta dos membros da Câmara, assim defiriklit a miiíoiitt con^tftíjíd,j pela metade mate um
dos Vereadores, aproximando o resultado para o nómfera inteiro seguinte;

Art. 48 - As l eis líetegadas serão elat>or3das pelo Prefeito Municipal, que deverá so-
iiciíar a delegação u Câmara Municipal.

§ 1° - Wâo serão objeto de delegação os atos de competência privativa Ha Câmara
Municipal e a legislação sobre planos pturtanuats, orçamentos e Uirctrizer, orçamentarias;

§ 2° - A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de decreto tegtslalívo da Câmara
Municipal, que especificara seu conteMo e os termos de seu exercício;

§ W - Se o decreto legislativo detetminar a apreciação da lei íletegada pela Cãmairt
esla o fíini em votação única, vedada qualqiier emenda.

Art. 4íí - O Prefeito íviunicipaí, om caí*o de calamidade publica poderá adotar a medida
provisória, com força de- ki, porá abertura do crédito ístfraordinrTHx d€>verKÍo submetê-la do iríiodí:i1.o
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á Câmara Municipal, que: estando em recesso, será convocadi oxfraaiciinr-riarTKnte pata se reunir no
prazo de S {cirico} dias:

Purágrafo único - a medirJs provisória perdera elicíicia desde a ediçífo, se- nílo for
convertida em lei no prazo de 30 (tiinta) dias. a partir de sua publicação, devendo a Câmara dtsr.íplirmr
as relações jurídicas dela decorrentes;

Art. 50 - Não será admitido aumento de despesa prevista :
I - nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal,

ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentarias;
II - nos projefos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Munici-

pal.
Art. 51 - O Prefeito Municipal poderá solicitar uroencía para apreciação de proietos tte

sus iniciativa considerados relevantes, os quais deverão sor ajxefciados no prazo de 30 {ítintii} dins;
§ 1° - Decorrido, sem deliberação, o pra>;o fixado rto <;aput deste nrtKfo, o projeío r*erá

í;r>rkjaioriamente incluído na ordem do dia, para que s? ii!i!i/:e sua votação, sobrestando-se a doíibe-
uiçáo sobre quíiiquer outra matéria, exceio medida provisória, veto a leia orçamentarias;

§ 2* -- O prn^o referido nçsfs r.ífíkw n5o corr» no período de recesso da C&nara R
nem se aplica aos projetoí; tfô codificação.

Art. 52 - D Projeto d* Lei aprovado p«b Climsiiíj íiftiã, 110 pra^o tife 10 (íjea) dia^- úi
ettvRiíio peto seu Presidente íio Prefeito Muntoipr^i que, ccncordarKií», o r.í;rtníoh:.tríí no pfaaro d*í

§ t* • Decorrklo o pra/o de 1?> (quinze) dias úteis, o sikinok} rto Prefeito Municipal im-
portará em sanção;

§ .?* - Só o Prefeito Municipal considerar o projeto, no lodo ou cm |>arte. inconstitucio-
nal ou contrario ao interesse publico, veiá-lo-á tola! ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) tiiíis
úteis, contados da dato do recebimento, e comunicara , dentro de 43 {quarenta e oito) horas., ao Pré
sidente da Câmara, os motivos do veto;

§ 3° - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, tte parágrafo, de inci-
so ou de alínea;

§ 4* - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do seu receí>i-
mento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e votação;

§ 5° - O vsto somente será rejettado peia maiofia absoluta dos Vereadores, mediante
votação secreta.

§ 6* - Esgotado sem deliberação o prazo previsto de quinze dias, o veto será coloca-
do na ordwn do dia da sessão imediata sobrestadas a& demais propOGiçõeíi até sua votaouu final, ex-
ceto medida provisória.

§ 7° - Se o veto for rejeitado, o prqjeio será enviado w Prefeito Municipal, em 48
(quarenta e oito} horas, pata promulgeçfiG;

§ 8° - Se o Prefeito Municipal nào promulgar a íet nos prados previstos, e ainda no ca-
no de sanção íâcitn, o presidente da Gamara a promulgara", e, se este não o fizer no prazo de 48 (qua-
renta e oiro} fioíiiíi, cabeia ao vkx-presfctente obrigatofia mente;

§ 9* - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela CS-
mara;

Art. 53 - A matéria cort»ivjnte de projeto fa lei iGpiltvJo Comente poderá constituir ob-
jeto dt* novo projeto, na mesma sesíiíio terjlâlativa, meíiiaiite proposta ria matoib íibsoiula dos n'ieni-
Uros da Câmara;

Art. 54 - A resolução destína-ae a regular matéria polítíco-administrativa da CAmarii,
de sua competênciij exclusiva, não dependendo de sanção ou voto do FVefeito Municipal.

Art. 55 - O dec.ieto ieqi&blivo dcstíir?a-r>e íi regular matéria de competência exclusiva
da Câmara que produza efeitos externos, n3o dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal;

Ait. 56 - O processo legislativo das resoluções e dos decretos tegtelatlvQs ̂ e dará
conforme determin£Kk> no Regimento Interno da CSrnara, observado no que couber, o dfeponlo nesia
Lef Orgânica.
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Alt. 57 - O processo de discussão do projeto de Lei cia inkúativa popular é integrado
na primeira discussão, pelo uso da palavra, durante tempo regimental, por eleitor subscritor que for
designado petos dentais signatários e previamente inscrito na lia Secretaria d« Cíimara, íintes de ini~
dada a ses«j5o.

§ 1* - Ao eleitor que usa da palavra não será permitido abordai (ema estranho â ex-
clusiva defesa do projeto de lei;

§ 2° - O Rectimento Interno da Câmara poderá estabelecer, ak;m desses, outras re-
quisitos e oondlçóes pára o u:>o da palavra peto eleitor designado.

CAPITULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇAOl

DO PREFEITO MUNICIPAL

Ari. 58 - O Poder Executivo 6 «xeicido pete PrMeilo, com funções poifci-j, cxfctrti-
vas e administrativas;

Art. 59 - O Prefeito e o Vice-prefeito serão eleitos simultaneamente, para cada tegte-
(aturo, por eleição direto, em sufrágio universal e secreto;

Art. 60 - O prefeito o o Vk;e -Prefeito torr&rão posse no dia 1* de janeiro de ano sub-
sequente á eleição, em sessão sotene da Câmara Municipal, ou se esta nSo estiver reunida, perante
a autoridade judiciária competente;

Aií. 61 - Se até 10 (dez) de janeiro o Prefeito w Vice-Prefefto, salvo motivo de fwça-
nviior devidamertttí ctHnprovitdo e íiueilo peí;* Cârn î íj Municipal, não tiver assumido o carcjo, este se-
rá declarado Vttgo,

§ 1° - Enquanto não ocorrei a posse do Prefeito, assumiiâ o cargo o Vtce-Ptefeito, o
nu fnHa ou impffdimonlo deste, a Presidente C*R Câmara Municiai:

í '^' -Mo :iíu tí, (lu/^c- o i,ír íéiiniiKí i,ío ihUiujiUo. o Prefeito e o Vice-Prefeito faíá de-
claração púWica de setis befis, a qual, será transcrita em livro próprio, resumidas em atas e divulga-
das para o coriÍKíciinenío público.

ç 3° - O Vice' Prefeito além de oijlnííi atribuições que Hw; forem conferidas peta te-
rti^lação tocai, auxiNará o Prefeito sempre que por ele for convocado para missões especiais, o subs-
tituirá nos caso de licença e o sucedera IK> caso íte vacância dcj oaigo;

Art. 62 - Em caso de impedimento do Prefeito e Jí> Vics-Prefeíto, ou vacância dos
respectivos cargos, será chamurjo ao exercício do cargo de Prefeito o Praoictente da Cvirrvata Muni-
cipal

Paràyrãfo Único •- A recusa do Presidcinte em '.ís;.i!.!init" n Prefeitura imf;[i:'.-i-; ^rrt per-
da do mandato que ocupa na Mesa Direlora.

SEÇÃOII

DAS PROIBIÇÕES

Art, 63 - O Prefeito e o Vfce-Prefefto riíio podei tio, tteacíe a posse, sob |>ena de perda
de mandato:

I - firmar ou nranter contrato com o Município ou com r;;iínrq')íar., ^ffipresas publicas,
sociedades de economia mista, fundações ou empresas concesskmáiias de serviço pubikxv municipal,
sahro quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

II - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego rcmunerudo, inclusive o& de que seja
deroissiveí ad ntitum, r»a /vdmirtbtrpçíío Pub!k;a diíeb ou indirela, FOtostUBCbl a posse em vitltxie de
concurso puhiicíí. aplicando-se, nesta hipótese, o dtep(7ito na Artigo 38 da Constituição Fttteiiii.
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Itl - ser titular de mate de um mandato etetivo;
IV - patrocinai causam em que *̂ ia interessada qualquer das entidades mencionada*

no inciso l deste artigo;
V - ter proprietáfkx Mmtiol&tor Ou dtfctor UK Mitittffe»» ft(tê *.*»i« ii*i

ríe contrato celebrado com o numícipjo ou nela exercer função remunerada;
VI - fixai r«s»déncía foi ;i do Município,

secÀom

DAS LICENÇAS

Alt 64 - O Prefeito não pouViá ;;irení;u-se do Município, sem iic.ença da Câmara
Municipal, sob pena de perda do mandato, salvo por período inferior a 20 (vinte) «lias,

Art. 65 - O Prefeito poderá toanolar-se quando impossibilitado de exercer o cargo,
por motrvo de doença devidamente comprovada;

Parágrafo único - No cai» deste ÍÍIÍKK> f^v ,nitítKí« em missão oficial, o Prefeilo li
cenciado fará jus ã 1̂.1:1 rwmineraçâo Integral.

sEçAorv

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 66 - Compete privativamente ao Prefetto:
i - representar o município w» Juízo e fora d*te:
H - exercer a tfrecfio superior da AdminisUaçâo pública Municipal;
Hf - trúotar o prooe&so legislativo, na forma e itos casos previsto*; ne*Ua Lei Uiy^r.K ;̂
IV - sancionar, piomulgar e fazer publicar as teî . aprovadas peia CSmara e expedir

^n r.ltJ-i '- Í^-ÍUÍ JllteníO', ÍJiSia BU8 tfcl ^MCCiJC.iií.
V - vetar projctos de lei, total ou parcíalnK?nte;
VI - enviar à Câmara Municipal o plano pluri;mual, as díretrizes orçamentarias a o

orçamento anual do Munictpto;
VI! ddRar medidas provisória, na forma desta Lei Orgânica.
VIU - dispor SOÍMC «i mgantzaçíto *• o íi«rioriHnwrUo da Adinúií ts i to Mi«woip3l m

forma da Lei.
IX - remetei' tmtií̂ igerti K MÍ.KÍU ífc yowsííio <i C.Vuaíã Murutipal por ocasião cía

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Município e lafoif ando as providências que Jul-
gar necessárias;

X - prestar, anualmenle. à Câmara Municipal, dentro do prísto lega. as contas do Mu-
nicípio referentes ao exercício anterior

XI - prover e exliivjuir os cargos, os empiepx)s e as funções publicas municipais, na
forma da ler:
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XII - Utcrstar, nos U-imos legais, desapropriação por necessidade ou íriílidade pubfr-
>•• -• onnu-í~;--v;>.c!;;j,

XII! • ortebrar convénios com entidades pubBcas ou privadas para a reafi/açao de ob-
jetivos de interesse do município :

XIV - prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dfas, as informações roJicMas, po~
• ÍHRÍO o pi a£o ser prorrogado, a pedkú, t>eia compiexiikUiê <i« iiiiiiéna uu peia ditauitiaué oê tHiU

XV - publicar até 30 (trinta) dias após G encerramento de cada trimestre, relatório re-
execução orçamentaria;

XVI - entregar à Câmara Municipal, no prazo legal, os reeurww correspondentes às
Mias dotações orçamentarias;

XVII - soMeftar o auxJHo das forcas poHcbts pata garantir o cumprimente de seus aios,
bem como fazer uso da guarda municipal, na forma da Lei;

; 1M *.!- sí"!-ir •VíbmkfrKíe ptiMic;* quando ocorrem íatos que a justifRiuem ;
XIX •• convocar extrooRBnadBimnti a C3mara;
XX - fixar ar. tarifas dos serviços púbBooc concedkloâ. e permitidos bem como daque

tes «xplorados peto próprio Município, conforrnt uiitérios estabelecidos na legislação municipal:
XXI - requerer á autoridade competente a prisão administrativa de servidor publico

municipal ou remisso na prestação de conta* doa dlnhefros públicos;
XXil - dar denominação a próprios municipais e logradotHtfe pijbttoos:
XXIII - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e a

aplicação Uu reo«rta. airtotî aixio as despesas e os pactâiiM^tio:>7 dentro da^ dispor wbilidade orçamen-
tarias ou do» créditos autorizados peia Câmara;

XXIV - apBoar as muitas previstas na legislação e nos coriUatos ou convénios, bem
como retevá-tes quando for o caso;

XXV- realizar audiências pubBcas com oiikitkíc,; da sociedade civil c . , > ... •.,.!•' . •
da comunidade,

XXVI - resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou as representações que
ifie forem dirigidas;

§ 1* - O PrefeHo Mnniciív*! poif^rn detr^ar as auibufc-ões previr.í̂ s r>os incisos XIH,
XXIII, XXI V e XXVI iie t̂e artigo:

§ 2* - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu único critério,.
avocar a si a competência delegada;

SEÇÂOV
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 67 - Até 30 ̂ trinta) dias antes das eíoicôcfa municipais, o Prefeito Municipal, de-
verá preparar, para entrega ao sucessor e para publicação Imediata o relatório da situação da Admi-
nistraçío Municipal que conterá entre outras, informações atuafeadas sobie:

I - dividas do Município, por credor, com as datas do* respectivos venciftxwlos, m-
cktaive das dividam a longo prazo a enoarvios vfc^m-enlei de operaçdes de credito de quaktu t̂ h<iU«v
za;

II - medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o Tribunal de
Contas ou órgão equivalente se for o caso.

III - prestação de contas de convénios celebrados com organismos di ' .hirto e do
Estado, bem com do recebimento de subvenções ou auxihos;

IV - situação dos contratos com concessionárias e permissionârias de serviços púbíi
c,;.:»;

V - estado dos contiatos de obras e serviços com execução ou apenas formafeados,
inííKiiíiando sobre o que foi reafeado e pago e o que há por executar e pagarr >: oiu -Js pra/us resf>t».;íj
vos;

VI Uansferênclas a saram recebidas da União e do Estado por força de mandamento
eofiitrtue tonai ou cie convêrtk>;
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VII - projetos de lei de iniciativa *io Poder íixecuirvo em curv> na Cfimara Muniuipal,
para permitir que a nova Administração deckta quanto a conveniência de lhes dar prosseguimento,
jc^ferar seu mandamento ou retiiã-tos;

VIM - situação dos ssfvktores do Município,, seu custo,, quantidade e Arrííioíi etu (jw
estão lotados e em exercício;

Art. 60 - Ê vedado ao Hretwto Municipal, assumir, por qualquer forma, compromhí*̂
financeiro* para execução de puwnnws ou projetos após o término do seu mandato, não previstos ai
iftqir-iaçào orçamentaria;

5 1* - O disposto neste artigo nfio se aplica nos casos comprovados de calamidade
publica;

§ y* JVrân nu!*}'; & nfio r>fndu?inn nwntium «fertoo*; «m>*nho<i iwatKíadQÇ «Ti
cordo neste artigo, sem prejuízo <ía (espoWttibilktacle do Prefeito Municipal.

DOS AUXrl AARfcS Dmfe rOS. DO HtlrFEnO MUNIClPAt

Art. 60 - O Prefeito Mttnictpai, por intermédio de ato admmislraiiva r<l:ti^iecera a»

Ait. 70 - Os auxJ&arsfi duelos do Ptetetto Miniicip.« -ião soikriríarnsnte
junto com este, petos aios que assinarem, ordenarem ou praticarem.

Art. n (iauxilãiéittocHo^tfcPret^
no ato d* sua posa* «m 03190 ou função inunkipal • quando de suu exon«f acao.

raçtovfl
DA CONSULTA POPULAR

Art 72 - O Prefeito Municipal poderá realizar oonsutas poputaras para decidir sobra
assuntos de interesse especifico do Mmtoípto, de bairro ou de fflstrfiQ, r̂ ijas medidas deverão ser to-

p
Art. 73 - A consulto popular poderá ser realizada sempre que u maioria abeohita dos

membros da Câmara ou peio menos 5% do eteitoixío BÎ CIIÍO 110 íviunkjipio . ou r« bairro ou no
trv nom a identificação do iHuk> eteftoral, apresentarem proposição nesse sentido

Art 74 - A votação será oî anu^LÍa pelo Podei Executivo no prazo de dois
após * apresentacôo da proposição, adotando-se cédula f>lici:?J *uie conterá as palavras SIM * NÃO
indicando, respacth/amtnte, aprovação ou rejeição da proposição.

§ 1* - A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver càuo favorável
peto voto da maioria dos eleitores que compareceram às umas, em manifestação a que s» tenham
•;pifc;*entado peio menos 50% da toUlidad* dos eleitores envolvidos;

5 2* - Serão reafeadas, no máximo, duas consultas por ano.
5 3* - É vedada a reafizaçflode consuíta p r̂ô^ uoo íjn :Uro iiiests quo untectiti«ii ;.iu

•Wpaei para qualquer nível d» Governo.
Art. 75 - O Prefeito Municipal f-foí lartwiá o insultado da consulta popular, que será

eonskierado como decfeifto sobre a questão proposta, devendo o Governo Munir ir «ai, uuarxlo txnibwr,
adotar as providências legais para sua consecução .
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TITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO l

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Ari 76 - A Admirtislfaçao Pública Mumiciroi íiirfcfcv tnfcto «i ftjndamsrèal, obede-

cwá aos principioG da tagaSdade, impKftoalktede, iiwr«ilidade e pubAcUadt nos termos Mlati ridos
pela Consiituiçâo Federai, que seca exercida pek> Piefeuo atixuiMlo r.#íos, ocuponte» d* carqor. ntfe-
grantea de órfãos de administração superior criados na forma da Lei.

CAPITULOU

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

Ait Tf --• O regime juridino imtco para todos o» servidores da administração diteis m-
careta, será estabelecido através d» Lei, em estatuto (Hõuró í|»e disporá sobre < Jireitos, devera e regt-
roe dfcdpttnar asseourados o» dtattoft adquiridos:

5 1° - A Lei assegurará, os servidores da administração tfireta, ísonomía de vend-
ii.oni-ji, píiiri caiíK'í, tio Unbu .̂-c;* \wtá:> wi u-̂ -íivieihJãí,.. •:*> tr^ttttu i"otiof ou ctwic ^ctwiÚM'-.:. tio
Poo>rExeculhmei,e^Jatlvo, reasalvadasasvaritagensem neture-
/u ou au tocai Ué trabalho.

J 2* - Apficam-se aos sefvMor«5 rofflíkíii^is 0*5 direitos
I - salário mlromo, na toma da tei;
II -iueíMMkl; > ' *,:?• • r.í.'íri->::. '.^l;-,: í. •':,:«' •.;:::-:• • i : i
III -;.tóciúío tc:tccii ;.:! 'n i: •- com base na remuneração Integral ou no viihr da opocan-

tadoría;
IV - remuneraçAí> '.*c- irtthilho noturno superior â do diurno;
V - saiário iamiiia paia %eu& depcndantes;
SM -- '^.Kitç^o íki tííibnlrjn rwirorí! níío MIT^KW -.í oHf> h<>ras diárias e quarf̂ ntp horas se

manais:
VII - repouso semanal remunerado, pwfweiiciriltítfníV.í .to-i dutnitiqo*.;
Vtll - rermm&raçâo do serviço extraordinário supeiiirí, ir> M.IÍ.ÍÍM - citi í iriqtienía por

cento A do normal:
IX - gozo de ferias anuais remuneradas, com peio merv-s urn terço a mais que o salá-

rio notntai;
X - doença à paternidade nos lermos da Lei;
XI - ftcança ã rjestantu, lemunerada. d» cento e vinte dt<&;
XII - proteçâo do mercado d* it-;í ' r <'- mulher, nos tHmo& da l eiXIll - <e<1tiça" dor»

rimos inerentes ao trabalho;
XIV - adicional de remuneração para as atMdades penosas, insakjbtes ou perigosas,

na forma da Lei;
XV - prototoào de diferenças de salários, cte exercício de íunçoss de critérios de ad-

mJsaflo por motivo de sexo. idade, cor ou estado cMI;
XVI • licença para tra tamtnto de irrteresse particular, '*em lemurtetaoio;
XVI! díieítr* <fa (jrew cujo rxwck^k) r* tiirá no frr?iv>ç et limttet; deílnidor. wi; lei

a>»npfemeflíar íedeial;
XVIII - seguia corrtifi acifJéftitft de li.-ibalho;
XIX - aperfeiçoúrfÉfc(ilí> pessoal ̂  UKK ioftal;
XX - avteo pcèvío )>ropoioiori;jl ao ieiniir tk* ^HVK.JO rw.1 termos da Lei:
Art. 78 • O Servklor Púbico, em exercício d*? mnrufiito eíeílvo. apUcanvsw as seguin-

tes dfcpoeiçter.
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l - tratando-se de mandato etetivo federal, e * •'•' l ou di -littat. ficará afastado de seu
cargo, emprego ou função;

ii - investido Uo mandato <1e Prefotto. será afaãfaifct do cario, emprego ou função,
sendo-lhe facultado optar pela sua r*rr.urKraçlo;

ill - investido de mandato de Vereador; havendo r.m.jpirtiUUdade de ÍKH;ÍUO peroebeii
as vantagens do cargo, emprego ou função, sem piejtiteo da remuneração dí> Í̂ KJO eletivo e; não ha
t̂udo compatibilidade, será apfloada a norma dt> inciso interior;

tV - em qualquer cato que exija o afastamento paia o exercício do mandato «tetivo,
tempo de serviço será contado para todos os efeito* togais, exceli» i/srri ÍH»HH(-;;;'•(> |H>Í tiitr^t-

V- para efeito de beneficio prevídenciárto, rio caso de afastamento, os valores sento
ctatorminacta» conw se no exercício estivesse.

Art. 79 - O Servidor Púbtoo Municipal será aposentado nos (ermos da ConsMiiiç^o
Federal, detáta Lei Orgânica e do Estatuto do Servidor Público.

Art. 80 - $ao ftsbiyeft, npte «Ms ai K*. de efsíivo exercido, o» MnMorv» nomeado»
em virtude de concurso púbttco;

§ 1*-O SftivirtorPút>lkx}Miink*pal*8ta^
judicial transitada em julgado ou medlant* processo adiuiustî irvo uu q»* lhe seja assegurada ampla
defesa:

§ 2 * - Invalidada por sentença Judicial :i demtesao do servidor publico municipal, snã
e**; reintegrado o o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de oitoem, sem direito ^
çílo aproveitado em oulio cargo ou pofito wn dK-fK-i tíhrtidíKte;

§ 3* - Extinto o cargo <HJ dadarada a sua desnecessidade, o servidor estável
*m disponibilidade rerm«wradaf até sws ,«i*uu:íi;kj âpioveMamerAo em outro caigo;

Art. 81 •• É Irn-e
forma da Lei Federal, obt̂ *rvado o -á

I - haverá uma só associação sbvtic,;! p;ira os servidores da administração fíhf ; ; "
autarquias e cias fundações;

II - é assegurado o dtoefto de flBaofio de servidores, profirnkwv.i£ Bberato, profissionais
• ;••; :iie.i ue saúde. ^ o^^octacâo Undtcaf de sua cateçtoria:

Ilt - os servidores da adminwttt* iio h*ciiPf*l3t 'te* er>ipieí;;iS púbfk:̂  e de eccnumh
tnibta, todos oetotttías, poderão associai-se em sindicato próprio;

IV - ao sindicato doa servidores públkxfó nuintc^pair. cabe a defeca cies direito*; e inle-
i*sse* cotetívos ou k.tlivkJu îs cia categoria, inclusív* «m questões judk&ti:- m •itíaitnKiratî :̂

V - a assembleia oetal fixará a ootttrfcuéoao que &età descontada em foitia, pítm cus-
teio do stelema confederatlvo da representação sindical respectiva. htdffpeiKtento da contribuição pre-
vntaemLei;

VI - rmrthom ?;«vidor &wá obrigado a flNar-se nu míutter- r/r ÍHíntío w sírnltealo;
Vil - é obíigaiória a participação do ̂ xltoaio iu^ iietwciaçóes culetíMft de Malho;
•/Ml - o servidor aposentado letii JfreHo a votação & uer vfAndo no sindicato da catago-

ria;
Art. H? - O dtteílo de greve assefiuî do ^ofv SWVKIW*?^ rmbfcos nHmioipais rw>s tw-

mos da constituição Federal, não se aplica ao» qu» exeícem cargos em comissão, demíssfveis a-á n» -
tum, ou aos que exercem funções em serviços de atMdadM *G£*ucwta, astim defrudas em Lei;

Art. 83 - A foi disporá, em caso de greve, sobrr o iitendimwito da-i necnrî íf lader» ina
dtóveis da comuniduti- :

Art. &A • O Município- podeti instKuir corririUiíç^o ctib»3da de seus servktoes, p.m
custeio, «m benefído desleíi. de sistema de providência social que criará;

Art. &í> - O Município poder* oonsoroiar-se com outros Murttcít^s ou
convénio íx>ni a União e o Esteio para (/(Ovei n ít-í.i*iik!t«íe w>ci ;il do seuo



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREDA
ESTADO DA BAHIA

Art. 86 - Pessoas portadoias de ífeftf,»cr*ciast terão assegurados cargos e fempi«<jou
na Administração Municipal em percentual nuica inferior:-»20%r devendo os oiríéríor, do seu preen-
chimento seremdefinidos cm li :rit;i;Uí •= :í;

CAPÍTULO W!
DOS ATOS MUHICIPAIS,

Art. 87 - A, publicação te teiii e doa aios munícipah* fai-iie-ú em òrç.iiio*i oficiai, ou
nSo havendo, cm órgãos da imprensa toca!,

Parágrafo único - No caso de nflo haver periódicos no Município, -3 t>tifc>Iicacôo será
feita por afixação , em k> J:í j: nijíNo * d* acesíio ao pubtbo, na sede da Prefeitura Muniditâl <HJ da CS-
mara de Vereadores;

Art. 88 - A pubiitidMfe <to& aios. rootiiunvir», ol-f :-;.i .ir-fi- ;•:> > •> Lwjiitr^trihftt» do& ÓIÇIÃOÍ;
públicos deverá ter caráter educativo, Informalfvo, ou de orientação social, deta não podendo constar
îmboios, nonws. ou imagens que caracterizem pronwcâo pessoal de autondaties ou seruidorer. \<i«&

OOB;
§ l* - A pubfccaçâo dos atou não riorm jtivtx;. ptlu imprenwi, íxxíerã ̂ er reíiWíttcia;
§ 2* - A escolha do órgão de imptensíi puitwuhr para divukííí̂ o fjos aios murucipafe

será feita (MX ntuo tft- Ikíiiuo^o tm m« se ievarSo em conta, aMm dos preços, ?«» cHciHií.i^tif-iíir, de
periodicidíKifr.. liregeru e dhitiftHtiçíSo:

'-.;. í ; : i^iíanlL-it-v;!^ 'Ji.-:i ^-.ísiiirti..'..1^».-?).* í!r.« í^í.y.iríi-.iu ô> ?;.;:ria.' ;;ÃÍ M ; -
I - medianle decreto, numerado, em '«dcirn OKXK>K»M^ i MUnrxfo -->,i tr;;t-u do:.
a) regulamentação de Lei:
b) criação ou extinção de qiatítiuiçdt̂ , quatrtfo autorizadas em lei;
c) sbfítuu de crédito rspeciaiÃ «• cnplcmentarea;
iíi dot;l;ir:« i- ' - v t«iii;J • . ĵ .tUk.̂  OM <(e itrteresse social para eMo de desapropriação

ou servidão -tdminî raíiva;
ol - : , • ' • • ; a,; ,f ., .;;,,.",.• -k órgãos da prefeitura, quando autorizado em M:
í> 0= »; M; ,..u(M*ter*^doa6fBÍ»

rã, não primIMw de L«i;
9) aprovação de regulaiitentos e regimentos dos órgãos da Àdmirm»tiaçao dneta:
h) aprovação dos estatutos dos órgãos da Administração direta;
i) fixação e alteração dos preços dos serviços pmtBdos pefo Mui ikjípio e apí^vtic-io

dos preços dos serviços conced»d« nu nijtortr^to^
h) peímisíiâo para a > xt^H^o <to «tî iMW públicos e para exploração de serviços

públicos e para uso de bens nHKikk^m;
;) fixaçtioe •ftwaçãodos preços dos serviços prwitvidos \*to Município *

•ik^ preços- dos serviços concedidos ou autorizados;
|) permissão para exploração de serviços púbteos e i-aia H;ÍÍ> •> b^ns nHiii
Í;. .tMO-.-acUf (it'pi .l"»'.. • i'; il-.ÍJ .iiif^-v-fjlfi^^íjii ; ffc\itt\; il.i-;.";»11 '.ÍÍt;íi"V.

a) criação, extN>pao, declaração ou modÍflC''K-&> de direito:1, «lor* •dmWtínKfcw,
pitv itivtíí, de Lei;

b) e&tabetocimento de normas de efeitos externos, não privativas das teis;
II - medJante portaria, -fUMKJo .se tratar dt-:
a) provimento e vacância d* OAUK>& m'H>ltco& e den îs atívf> dt* *-teiío ir.(íivk!itiil

voa aos servidores municipais;
b) lotação * reiotaçâo no:. quu>Jrof. de pe-&oal;
c) criação de comissões e designação de seus membros;
d) ín&lituicâo e dlssoluçfto de grupos cie trab;itio:
e) autorização para contratação de servidores por piazo detormirudo e dfr.peu; ;K
f) abertura de sindicâncias e processos aJiuiiiv:.U;;U\o<* e- %&^tcâo d» penattdadet;,
g) outros atoo que, por sua natureza ou fma(kí^dft; ntoaajHnot̂ olo d» tel ou decreto;

:̂ ; i - - . h gados 01 atosoonatartMOjOftcrM ;
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DOS TRIBUTOS

Aií. ÍO - CG;(IÍ>O!O :;'> Mwriinípio íhFWuii1 or. íseguintos
i - impostos sobre:

•V? ii";i!í:ttVu,Oi^> íiií^i - - s .',;;'•. ;•'.; Cji&kilítf íííUfo. $MÍ at<>
turacta ou aowsfto física, <• de * .• iretto :-. reste ;wbire taráveis exueto os de gutanUa bem COHK> t*sftóo de

#&íiçâo;
o> veiKÍas a varado de combustíveis ÍIO.IIM k-:» e '#.&(.<*<% excetíí

tk: «XOf-CÍclw do itòtfer cí-S jH,-íK;i<i c^t pett uitii,-; ioi;C- oiuiívíi oU (Ki-
ao (í(

Hl • cofiUibUK.ao cfí- ntftlh<:-fb; decíHfente'̂  tfe otxvsc í»ub!ií75vi,
P r̂ííiííifb finico - ?•<:« aliqisí;.);;̂  ck;r3 ííiipn;,-;;:-,, ;̂oví̂ j;.;.;, íifí:» ii!ír̂ v.;i í - (íí.> ííioh.íí ! i «V*

podefvio nittapíissai o iimHr; lK&<fr> em iíií wxnptariMUitai ie* jarní,
Art. 01 - A adminíslraçíit? (rjbut^r};j ^ ;tlRfídfMte vinotifctda aaeenctal ao Município e tie-

verft estar dotada de rer:un» v IwnmioG e luntenuio Í^QCTJUÍO^ ao fie( exeicício de -iuai -•jlribi.HÇ'Je.e;:

J • • t^lasttatiiciito ife ountiifHríiitoc & *í-3ta utíyKl
i! - bitç;:t)i>£rhiO ^JOí- HiUlíOL ;.

il\1-iÍL'Úr;;>í^>f'-MIVif«ttiierílo4r»fií»iHiU^
IV •• írútf;rií;^o ttoíí iitxlHVipiftnteíi H Î ííívkiií >.!»L.r:; ••• if-spfíiw^ r.nUí«»í.irt liv îyvivi 4 '-.i.*

designados pelo pjrfciío ftrr-jí̂ í̂  •- o -̂nífibuiiiícíí índicadoó. por errtktodf̂  mpimefliaHvas de oatego-
ifdft «OOnÒmicab C piuS jik-ij.iiL... * :Í>IH ^UibUÍ̂ iO rí»J dctJKÍíi oui íiiaM uc IUCMI;̂  y.; »cx;Í ti(iav^-"> w>írto
f Mi.-:'-!?;: >:.t.V' :'.• ..'' l,r -.:

íri • K • í.tec»dWo» peto Prefetto Municipal.
Art. 03 - O Prefeito Mtmteipul ',wíftnayerâ, poi1 '̂1:-;?'!!^^- v,- íjlíí-jliKíçao da base de

§ r - A base de ̂ tato fto fn^postc predial e toíiitómi uibano IPTU será atuaHzada
e, anies ck> tC-rmíno do exercício, podendo para tanto set criada coinî " .̂r> dn * ju-ii pnriir.rç>,>

í ao, oiérn dor- rrfín.íidíjrfí!» do Murífcipío, wpíoswrtantflí1- <k>s oofrtrfttíHrrtp^t ?.fe acordo cfjm d«.f«lo «Io
Prefefto Municipal.

§ 2* - A Muãlliiiçúo da ba&t de ciiwiio :'o Mtiiiíj^i^ íift.inioirj.J soUfe SÍHVÍCOS de qual-
•'ItíeririfciKTLiOí/brítffc^ vleíií-ov.!:", •';f>:-iuí!k;;":.oíl--:^':í',
riMjfMjt iíírf ft poder*» sw re;ilktuía ntMk^hnehte.

S o" A aííi>i!í/̂ ,líí cía base de cálculo das taxas decorrentes do exercício do pt
;i-í poiioía inuukiip-ji oix^iocci^ aos Inctioes oliciab o^ atuabação nx>netária • poderá íiu rtati

•.. -r ' - n
a vanaçfio de ctisios doa s&n/kxjs prestados. HU eontnbtimte oií ootocnítor. ;-i?

l • quando a variação de cuMos íw iiilerior í^s ifiu:J ao,:; írirtirtx» ofki«fô í je !Ín::̂  :i;:::̂
poderá ̂ r ranfetK.t[ nwasalnMííile;

is - troando a variação de custos ftx uupctkv í¥^*elr-r* tn;!ir;'::̂ , •;- ; iif t:.ii -'r.̂ !:! i''-:í -?; . • :j;
íilriíííiílo a(^r os^o Hriiiíe, floando o percentual restante para ser ãtualúracío |x>r meks ile K- -i Í;MÍ?

) início î
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Art. 94 - A concessão de &cnç3o e <te nnfolia r¥e írftHte muntolpato ciopenderá de
, :.i(ííOV;;uU pOi iitUtOm ^b&th&i u«>íi miiiiibií̂  «í:.; t «lui-.il tf t'íHhiuip:-J:

miitkl^-fe pública MI rtotória pobav:?, *'.<<> u:iíifHÍwití&I ffevencío a tet i^jo fi aiitoicrfc sor U|írovv,dft |>or
ívc.iah ».fcr vkHú laço» doa membros d« Cfímiwa Muiiicíixtl ;

Art. 9fí - A CftneeiíSiio «•- Tinias L'',.,v,.:;o ;:••;.; wuíútfc i>:'í> i./-.^it ííiiítiío íiUíiuiiiíto u
>3ia 1'jvoquf^ de oflo» sen'»pre q(ie apure que o beneficiário nSo ̂ íir.fazia ou otewon *; ';̂ ÚU;T. ,:j : /
cc-iitlf;.".;:^, li^tií^r/^íir.^iíl-^í^M^vuntpílfoiHeqtiíf^

•Mi, •/ r- d:> íc^vioir-ubHidaue *ki õiaão oompeteníe díi Í lefèitHr i Mtjnioípul
! 3 irrccriç&v em d(v»ds athra tlr>fí tiAdftos pi-f-veíHe!>l-?s ^D f n>(v;-;;i .;.:;., &M: o: Cf-?'híi:.nK};v> i!o »
mtiltús -áe qua^tiet tuílureza, decorrentes de infraoões á íoís M; v v»í írili.ií-iri .•;', . com p*-3zo
mtnto fwrwto p*rf=i te î̂ -.rtiíkt OM pt* 'Jed^ao proferida em proc^&ao de regular ftscalLí^ção ;

Ari, 9& - Otjwuífiíío a decackrwifi &> 'Jiî iíf.f fa coii^iiíní» o f?risííiíi> itii*4árto ou a pres-
rsi-;;;i. d , ;ur:-tv <^- ort*rá~k», ahiii-t^-à «xji^ift'.' ^-*!i»iíiii:-írrrtbo p^r?í awff^r 3* rfrspon?;abílkfc«híH, itn
farma ító lei;

t^Âgraio úrtico - A auiorkfri(J& niunK)p;it qiií,tqix.( q*je se.ía o seu f.&rcfoF cmprogo ou
funofio, « indepíínderíir-n^ntc *> vlnr-nto que por-sisr rom o MK-ní^ípío, rfirponderá rivií, vfímmal c ad-

ntente pefo pto::oiijj;;tí *«i líeoadôncía ocorrida sob s»ua reftpOfMKÔflkfad», cutikpt'UK.io-lfiic
MiJnicípío do v í̂or dos créditos presciítw ou líao lançados:

CAf*lTlB..O SI-
DOS PREÇOS POBL1CGS

Ait. 99 - K-*! .̂ olrter o reasarolmento d<t preúlî o de serviços de natureza cometohtl
ou industriai ou de siw «duaçflc na organização c m\.tw*Kr& dfc? ntívkltíJes económicas, o

Parágrafo í.'inír.í> - l>í ^K>;Í;::- s^víí^ío t:-Ji,-; MHÎ ao^o &•* í;.-"-;i:v o i::'tvií;--,;:, :.--!íífiír;!í>rJ;
lixados de mocio M cota» *>í* cirití»* de le&pectivou s«rvíço& e aei rf;:ijuyií;tk>^ quiírukí ae

Art. 101 - teiíí de '«^okíiiva do Fottei txeoirtiwo 6Etfibe!eceffto:
,'
(t - •-••,;••• íjii
St! - os orçamen!í>5 íi
y r O plano piutwituai compreenderá:
! dirrtrlzef:, nfe^elr :̂; e
íl • inyâçtmwrUoâ tle OXL-CUC^O pturíiinuítl;
Hl - gastos com a exeaiçSo d* i>ux)iíii»^as de duraç -̂
§ 2* A» dlrehízes orcaméntãriBS compreenderão:
l - as prtoridaft(*s ÍÍE.; Aí-í^jhi.^if.í^ î úwicí-; MI.HÍH;ÍÍ̂

.•;.-; ' rl-iní.?:, arvdn • i--^^^-?^ P ̂ :^'.:?:-; '--".«•i -r,.": NVvv.oMvar. lãeínv-, ír;clíriiífV

H orientações para a ctaborrí^o da !ci orr-amctiUria anu:;l;
.; i-, L;,Í iÍL-.i?íSi
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IV - autorização pata a concessão de.- qualquer Jímtoucm ou aumento <te
çâo, criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a demissão de pessoal a
Mujki»k.f iíiukx pelas unidades ĵvetrvamentais da Admmtetraçâo dlreta ou nxfireta, ineíuiive -ju ÓNI
lições HyMHtikte* e manlkfcts pek> PoO î PObtiw Mtm*;ipa|t ie$5atodas a» empresas púbffcas s as
sociedades de economia mista;

• r: - O oHv.inHrto ;iiii»;ilu>fi»i>iH;'riderá:
Í - o oi^metilo fi:>.:1-^! :':i Aí.ímii,: ^CMO C-l',- '<• . > i > < > . . i . : i j ,,!, ;t.o!f.(indo os seus fundos

í: ; >*ntoo daa sfltidada* d» AdntinlalravâQ trvfrrtjt Mut-hm das fundaçdss
peto Potter í 'ubiic^ Mtiriicipvt):

III - o orçamento de investimentos dae empresas que o MiH>tL'íi>k/r •%•:>!;; ou «!-.lir-->tí.i-
mente, detenha a maioria do capital socul com íiifeito a voto;

IV - o orçariwnlo da seguridade socUi); abi n Hjf.-»M ki t^Jas at entidades e ór^Aoc a eta
'ihrultt(la>. .'iís adiiwiĵ truçfio direla ou indtreta, irií-iMv.ive íMrwlKOíf : - iuiirluida» • mantidas peio Podei

Art. Í02 O j.>'.,.-,:;;- |->í".,i--;.-!iii;ií; ííifiisr^ab de execução píurtanual ou anual ser3o
cm consonância com o ij(;;no piwi-imuii c otjm -;ii twcuf.e^ <xçameraárias respectivamente

plurtanual e as Q%drtzcG orçamentarias, evidenciando os programas e polHicaG rio GOVCHM

BBÇAOI

DA» VIDAÇÕB3 ORÇANK=mrARIAB

Art. 103 -São vedados:
l - a inclusão í(e cfispositivos estranhos á previsão da receita e à iix:tç3<> 4

KdihHtnii»-'-*- '4:i JífrVtií-r.v-r-Vs í»'-.r) íitttllIM ílfc -ííHilt^S í

.••f . deortífflodequalquej Si^iífí-?:.-;^;1^:^-.;
M - a reaKzaçào de déspe&& o»* a au&uttçao ue obftq-icoes dáeus qite ev:t;tHiett> t>£

orédRos orçamentários originais ou adirònnis;
III o início tít príH«íimiiii 0*4 píojetoíi rv&o «K;iukio4 no orçamerao aiwiii;
IV • a reaBraçao de opwaoow dê créditos que excedam o montante <fctp *^.f^, :

capital, ressalvada., n-r rit.rt^u ÃÍ-,:;, roeiímnte credos iHH^Mivníaíc^ ou especiais, aprovados peta
CSmarti Municipal por rmm i? iv.oliti;;.

/ - a vK^ilíttiílíí tít» r̂ c«ilii cte ímpoatoft a ór<|ãi>^ ou f(jr«k>> t-spectate, ressahfVKf,* a
que se destina a prestao&o de qaiantta de operações de créditos por antecipação de receita,;

VI - â abertura de credttos adicionais suplementares ou especiais sem pr«vii* auton-
-a e sem indicação Uos recuruos corresportderjic;

VII - a concessão ou uHHzaçao de créditos

VIII - a utiíiAiç k;, u«»i úulurL-dtuãu kjíjiilatfca •speoifka de tecursos do orçamento
fiscal e da seguridade social para supríi necessidades wj cobrii í feRr.il cte ̂ mpresus, íuntíacões e futv

especiais;
IX íi msiíffír :- ' íf.íí-(,:;.i, . •;•.( .r*:i,rfs de qualquer nature74; sem prévia autorização

§ l" c.»íi crédB:>s c'ficionpri riipeotab e eyfrnorrlinárias terto vífifincifj r«- cxctcfcto fi
,, w.- :i" ...i oifcj í^lyííi .-Jtií:!^ í.ro;, L-.^Í.VÍ -J ̂  uiy ^k: ̂ trtOî u îo ioi (aoú.viv-ilJv i.'.ii 'Juí(ut/s í|fi;.iiî
meses daqutte •xercteio, caso em qu», reabertos nos limites de seu;» saldos, ssrfto inooij>orjrfos m
oiçamento do exercício firtíif «eiró ^ubsoviiieníe;

§ 2* -A abertura de crédito extraordirviifH íArfuenir .rt; , t '"itrtkti píiír-, fender a des-
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SEÇAOtt
DAS EMENDAS AOS PRCMETOS úRÇAMENTARfCâ

Ait. 104 - Oy pioteío^ íte te< tefcitK?os ao piaító plmî nuaí e MK; uéuiiut; adk:k*i,;i:; MJ
ptomentares e espadei» serfio apreciados peta Câmara Municipal, na fowm do R^»m*Hrr MÍWX

§ 1" - Caberá â comissão da C3n ÍMI a Municipal:
l - examkr-ir e emito paierí't • 1.̂ : or» piojetos <te rtoiio pluri^wtrl, í)iif-tri/.e<» orna-

mentarias < orçamento onuftl r -...otre .is *,.' í Ja> Uo Município af frrtsfrnttttlas ainí.iltitf nie ̂ b (.-refeito:
l! - examinai e enwtir patecer -sobre os pleitos. e programar» tntHtioipur. :;comp.';rihar r-

flscaflzar as operações resultantes ou nôo da execução do oíoamento. sem prejuízo das demais co-
rnissòe^ criadas peta Câmara Municipal;

5 2* As emendas serto apreeantadaa na oomlaedo df orçamrnlo anual 011 norr- pio
que o nxxfifí-ttK tu h*m.hjr \ ser aprovadas caso:

l - SL-inin compattvato oom o pfcuw plurianuul e ooni u »« d« diretrtza» orçartiMitúã-; ,;
fi - iíc'.ii'';?J'. ííi íKi iOlAii.-iU.j ÍKt.^J.-íjrjir,''-. ri-jí i iítítií ?.̂  í̂ -̂ íií-î  í>.> píÍA:f'im.'Íií*..';.-; i ̂ .: aii!.i»í'-iiiuO

b) SMVtçoã de divida;
ç) tranfiferenote» tribtit^rir;!. pitu rtiit-:ir«]ui;ín e fundações írir-irtiilds» e mantidas peto

Podei Público Municipal:
IH - ^wj
.-•;/.•.. ni i

b) com os dtepoatttoa do texto do profcto de k-i;
§ 1 * - As «mandas ao projato de M d» dtotrtzas ofçamantártas nflo poderão ser a

vados quaiído iicon^paiívets coni o ptaiio pliHiamwí;
§ 2* O Prefeito Municipal poderá enviar mensaq r̂ri à Câmara Municipal pata i>rof -;r

a que se refere este uitwo eriqu&ito r* wi r . ri v - •- '^u^vóo cfe
cvcamwilo e finanças, da p;írt» «^nn nHw^fto *

.• .' rj,, î«.íjc-!o^ íje lei tío |»Í

kri complementai de que tiaUí o § 9* do Aií. iií̂  da C :oí»í Jituicão F«<ki,-jl.
§ 4? - ApBcam-í* aot pf- tt?tos í^-fwK^;, itesífr ;itlhj«.>, no <pw níW» <x4iliftiMr o íi»f

nesta secâo, aã demais normas relativas ao processo Jeg&Jalrvo;
§ í>* - Os rfjcuíoo1;, q(«; oiu dc.\,oiK.-ncia de veio, emenda ou rejeição do projeto de tei

anual fK^Fem r.r») -k:;,pcr.7rt oc^rerpí^feíjlea, j-pcte^^vr 'jdlr"!!:^ oonfòrmc oí---;r;-.',
abertura de wédik/ jdH.iirtiao î !i)k:nh;iií;jrt,'.i uu L; ..•.ixv-í-.tfc com pievki e e-ipeeiitcá

ÔBÇAOH

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Ait. 1GÍ> •• A execução (k> tHcnriiefUo do Muiik;ipto c.e iti-ikílH-'̂  i.:-, ot4ei»ç£iu ^;x< w* -
racsftas próprias, transferidas f- -. i# iMitias. b*-n» ooiiw na uUBzacâo das dotações coosiijtkKÍt ; às dt-s-.-
pesas para a execução dori pioji mtiir; nele deteínunxlos, ot>aafvado& sempie o pfiitciwc- d» equrii-

Ait. W-O PreWtoM';^; : • : v . t . i s ••uíííii.í.ir, í̂té 30 (trinta) dias após o
de cida blmactre, refeitório resumkJi- d« r*xeouçAo orçamentaria;

l-|Kíto!,»;i'J'!iltí:j .;í!fCKNi;i(i;, ^íptemetilifcr-. --.^r •tvi-i-j; • ••I:'I-^!IK'H-\;:
fl - petos fematie^meulxi, tiiiti^f«ién(Hf.,u e íijfisposipos* de teoursos de utiK; cate-

goria de fHoyiiuna para outra;
Parágrafo (mico - í. • iv-u» •.)»•)- ni.-hf-' :• u >h :ÍH-':I i. -i •; f- A tiíiitspoaipfto aomante se re^-

.-.iitnrtzados em N e.̂ tt̂ ifio;; qn-? cK:nlcnh;i -n« juâlíf
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Art. 107 - N.T afefiv-K íin <te <;mponhos sobre as dotações fixarias para cada despesa
:;,-», i munido *> documento Nota de Empattio. <iue ixrttteiú as, característica H deieiffMtiiiíJas nas noi-

5 1* - Fica dispensada H emissão da Nota de Empoiilio nos seguintes casos:
l - despesas relativas a pessoal e r,ei.is encarcior»;

ti - contnUicõea paia o PASEP;
III - amortização, Juros e serviços de empréstimo» e financiamentos obtidos;
IV - despesas lebHvas a consumo de água: energia eiétnca utilização dos serviços

de telefone, postote e telegráficos e outroc que víewn a s*»r de fmHof i por atos normativos próprios.
S 2* - Aos casos prevtelíft tio p:irú^rafo rjntc4loí •.?& empenhou e os procedimentos de

contabilidade torto a base legal ckx, IXÓHÍOJ tk.H:im>«t)lo-> qtn- orfoJnarem o empenho.

SEÇÀO IV

DA ORGANIMÇÃO CONTÁBIL

Art. 108 - A contabilidade do Munk:ípk> obedecwá na oiganaacào fio sistenvk admi-
n&tnttvo e informativo e nor- seus procedimentos, aos princípios fundamentais de contabilidade e às

estabelecidas na legislação peitkteiiie.

DAS CONTAS MUNICIPAIS

109 - Até M.Í v.it-i^fcirfu) dtfá^ -jpo;, o w«wu ÍÍLÍ
i Act^n ^«ií\ •jMriítí i ; í xii f • . rl;>

, que iO >^rî >i>r*1o de:
l - demonstração contóbe*s; orçamentarias e flnancelias da Admiriis&içao d«e*a e In-

cíireta, IndustVB dos fundos especiair. e das fundações instituídt^ A mantidos pato Pocííf Pritfk;c,
H - den»tt&írcK)6ef. oonfctberi, oroaiitemnrras c- iiii;w:ei!3- consolidadas do& óitiíio',

da Administração oVcta com aã do» fundos f̂ par îf., din furidioííes e fc autarquwí», tnr.lituidos e
(iwnuclot peto Poder t'úbtico Muî ipui;

Mt - demonstrações conláberc., orçíiment̂ ikv^ ^ Jinanceiras consoKdadas das empre-

aii (iHiw.hí,liíiço*& tí* q««r iraiu
V -

seçAovi

DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS
Art. 110 - tiao vtijc-ito:^ á Urinada ou :» pieyíii; -,»o «ío coiirĵ  os aq*Mrt<: : ii

c.V> municipal responsáveis por bens e valora; pcítrnccntcs «j confiados ̂  Fazenda PfiW^u Mtmirj-
pai.

ÍBÇAOVB

00 CONTROLJE INTERNO INTEGRADO
Art. 111 -Os Poderes Executivo e Legislativo manieto -Jt; fotinn intocada, utnuhite

ma de controle interno, apoiado íi:î  informações ooitlábcii,, &XH obie*».-/'.» 'V
l - avafiai o cumprimento (ias metas previstas no pbno pnirbnual e a execução dos

programas (te <.-V.-.MM.- M»inkíii'fr.l:
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M - cornuovar a teqabdhde e avaliar os resultados. quanto à eficácia * u effcifr kri-i, d
... i/íi .., v, ...

recursos púbicos municipais por entidades de direito pf «ado.
III - exerci* o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garante, bem

como doe direito* e haveres do Município.

CAPITULO Vil
í. v- <*D*4lNKtTRAÇAO DOS BENS PATRIMONIAIS

Art. 112 Compete ao Prefeito Municipal m administração dos bens municipais rés
peitada a competência da Câmara quanto àqueles empregados nos serviços desta.

Ail. í 13 - A alteração de bens municipais; se fará de conformidade com x
r**t inerte.

Art. 1 1 4 - A afetaçâo « a desafetação de bens municipais dependerá det lei.
Paráoiafo únk» - As áreas transferidas ao Muiwcít*» CTK íiccín rèrioi:* tín

Weamentos serão considerados bwis dominais enquanto não se rftílvarem benfeitoria,-; qi» lhes
ddemoutredesdnaofio,

Art. 1 jH • t » IBX^ dof; í>«ns mimicipels por terceiros ptxlerã r>í»r Nio metlbntc an>ct»!;
sáo: permissôo ou autotizacáo confoiTnt1 o irrtvrcs^e piibfccQ o ei:k(H ,

ParáíjfMo iinico - O Município podeiá ceder <*us bens a otftio^ círtet (:úblkioa, inchi-
sive os du Admírifeiiaçtta ir\dit(fi-'i, desde que atendido o Interesse público.

Ait. no - A concessão admN&Irnliv̂  tk.& benfi ivMitUctpíiès de uso especial e domi-
mia r'-?f rn;í?í,t iíf:íí-ií • u.^ lioií.í.;:̂  it hMM»4 fií^í'hr.i-í ^riííí.itn j:<"r ;T;KI; '^Kr^iiir.íf
nultdade do aio

5 T - A HcMacão podrrá :-rr <tispensada nos casos permrtkio& m> ^«í^íív.ftí) tipft
§ 2* - A permi&ftáo, que poderá incidir cobre qualquer bem púbtkxv seu j ioiC; a

precár» e por decreto,
$ 3* - A autorização, que poderá incidir sobre quaiquer bem pttt-o, t***, feit

Art. 11 7 - Nenhum servidor será dtepan&ado, lians-ferído ou exonerado ou terá acefto
o seu pedido de exortação ou resci&âo &em qtte o 6r9Ao responsável peto oontiote dw be*»!.: p îi-
moniais da Prefeitura ou da Câmara ateate que o mesmo devolveu os bens moveis do Município que
clivam íiob am ouiird-

Paráojfafo únk x/ < ' * -víiyi«.h^ lerá um pr^o^JeUb (cinco) dlas: improrTogávelf para a
devolucflo dos bens, sob pena da tet, fícancio afastado do carçto. einpie<K> >At função, sem dirtilo :t
qualquer remuneracáo.

Ari H ft - O irr^fit> -,í.-irt(>f;íf.iiie íití Muriiulpio Mjrà ;>bik|íKÍo. «K^^riíteirfemerte de
despacho de qualquer autoiKtade n íjbiir itr («tf irto ^ímitHMratlvo- e a ptopor se for o caso a competente

',- , - • : - • ! tl;.-\-^-,í l • . (ifr^iju^I^u-M i;íivíí'v«, ^m^-r-í .íií'>f^!í>ní iif;̂ ,:::!!!;̂ !.:;,̂ ^ ;̂;;:;../. :,;,..ftí-(i^--:í;;.,
vió ou dano& de bens murucipai&.

Art, !19 • O Município, preífírentermnte â venda ou â doação de bens imóveis, con

Parágrafo úrm» - A concorrência poderá aw d^pensoda quando o uso se deriiru» a
oonoe&sionário de stiivk:o i>» 'Mico. a írnlidíidt; ai; • • : • ; ; , -is, <>u verificar-/^ idevnnte Ntteresse púWk»
na concessão, devidfiittef^ Hríifioado

Art. 120 - Os bera namioipaís serão Ictonttflcador. e t;; «listrados.

OAS OBRAvi É SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 121 - É de responsabidadfr (Jo> K*ink>Íf>i<>, nvsKantí- licitação * <fc confífrmktode

f>.r; interesses, e ar» necessidades da poputac&o, presiar f.£ivfk>-/i pMbtk:os: ciiretamente ou t;ot 10-
*» concessão ou permissão, bem como reotear obras pí'»Wica&, pcxírrK*') ^«-.tí ;** -V 1 ,̂ <^>»

através <fe proi vsr-o (tátatória.



CAMARÁ MUNICIPAL DE VEREDA
ESTADO DA BAHIA

•\]\, 1'íí: NenliHí.B oM a i Mt U- í • nr*> or» casos iJe exUenwt uruénute devidamente
íli .Mi :ufc "., ; í.": r •'•; ..U-V. ^Y.UÍU. ;.,;•.;,.-;."

I - o respectivo projeto;
II o orçamento do swi custo;
til - a indicaão dos recursos financeiror, puni o uiíítvjiiíKttlo d;r;

IV - a vubfWacte uV emprvendtrnefito, sua oonvmttnoki e oportunidade para o We-
reeeepábttoo;

' • : ' • -;-: i-i. : - • : • - . . ; , i .1 .-?/, :i ihiVi-. -.-; ^M»;^-
Ait. i:/,< A concessão ou a permtosáo d» tervtoos pubtioos somente s«* efetivada

com autorização da Cflfrwia Mnnkíp it e metfórile contrato, precedido de ficilaçfto,
§ i" - Seuo nuiíi,, ife pteno diredo au conoistdtt « a& p«tnu&&6õ ,̂ tx.ru cotuo qtwi-

nâotl: •.-••

5 2* - Os serviço* oonoedldo» ou pmmitídoí ficarão sempre suiwtp^ ; t -,-.< u
cão e à ftecatetaçâo da Administração Municipal, cabendo JM Pieítfto at.-i- . :;; í.- iit. .-„ - - • : • •

Art. 124 - Os usuáitos estetÃo rf-pie-if-rilittos n»'.» «ilkfcute:; ;>»*-':r'.f.:ijias Ue aeiNícos.
púbicos na lorma qu* dtepuser a bgtetecão munícifiatasí,:;.-^ : ; ; . , > i: f ,;'í:.;r::::;:r^i,; (':;:;••; . ; : - • ; »
rotativas w

! - ptanoíí r> pftviMin-js iie «xpansflo dos serviços;
II - revtsáo da base de cálculo dos custos operacionais;
til poJHies! ír-rifària;
• • i»-/ .í • ' . /'>.:u-;'ii;,vtiio da população em termos de quantklade e quaHdade;
v n»e<; sni '.-iiwb p^u teftsâo de pedidos e rad-juî ^e , í.!o ̂  u .ujikít,, incbtyvfe para

• ;•-;;,. . - . ; • ; fjiii!;., i;:.»:-. •;•!',':.•;:; ^:fC'rífí''^.
f-" •! -igrnft> tHik >.> - Fm s** tríOando d* empresas conc*í;siortáriAS ou i>vmn -.-K-ívirfc*-:*

de serviços públicos, a obrlgatcrî iaile rrv îoonada neste artigo deverá constar do contrato de con-
cessão ou pcnníwio.

Art. 125 - As entktodes prestadoras de serviços poWicoR r-Sto obripadas, pc!o menos
umaVAZrK'. -v... : ..;;.;• i-uti;i : í-i^tii' -•..:( :;:o ̂  ̂ '(.'iú -.liívT.:-. d.;, MtíííiiiiiifiUtí e«i etiptX;idí( iOUe pidíKJS tfe
expansão, apHcac&o de recursoi» linstpwenor* e leafoaç&o U*-' pn îaivius tíe UíibaHw,

\it i2fí • M*;. •;>Tiii>,io'.- *>.: íxtiwerisào ou permissão de serviços públicos serão es-
tatwtooidos.. enlre outros;

í íir-. íiifí-rtos tios iiMtóík ,̂ incfeisírt* >& líipdteses d» otaiuid4de;
li • ;vi ierir :̂> pai;i ?i toiv.uneracâo do capital e para garantir o equtlitxto

III a& tKHriwii que possam coníprovai eíkáéncia no atendimenlo do iriteteíiíie púbhco,
bem cort» pftmílir D fificatoaçíio peio mmMofrÁv, fc rmnk> a mrmipr o r**vko 'TMIÍMIÍO, adequado e
toeaatot;

IV - as refiras pai,* orwrrtav .í rt-^i-:r^^ i^^k^liua C:^ biî -i . dr o;;lí;uk> <Jo& oiK
remuneração cfoca^ui .iiit-:,*,!: . • ; • , ? ;íiiH!li .í! • ; • íit^uiiCííonriiKiHH

';, M^ iic,;.tt
-i i r í.-;.-. i.>.-r-

ví ' r.:, c*vnr!içdc?í-. r!í? prnirori-r ->,a i:r:dunMad̂ t rer̂ isao e rcvereôo da concessão oti
permt&são.

f*iráf«íifo único H,-j ^orKx^^rio ou rw penn&sâo «^ serviços pi'iMHX)s o Mmiicipk>
iepíiiiMiá qualquer foima de aUtsu do poder econõmioo, piincit>alineiile ab <H«Í vh;- ui i -.Húniti .,- 7^- Uc
mercado *a exploração monopolistiui e HO aumento tibusivo de lucros.

Art. 127 O Município poderá revcx^ar a concessão ou a pemtto&o dos s*r t̂>5i que
fwem executados em iteHconiormidade oom o comi.Uo ou ato pertinente, oem CXMOO tiaque»es cnie se

^m manifsrifmienla rnsatlsfatortoe pêra o atendimento dor. usuários;
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M. 128 As Kcftaçfes para a concessão ou a permissão de serviços punBcos deve-
lão ser procedidas de ampla publicidade, inciusrve «m jornais de <;:ipitíii do cUaoo, medianto edital ou
ooroufltoadoresurnkto.

,•'11,. i^Í A.1, (.í;it^i-; i foi.. LúVk».;; jkiiJw»;. 0'èM-ttiuU uiídonitTitc inlk; i v^r-M^ >":']

órgãos de sua adminfeliaçao deseenífali/ada Mffto Ibotda* peto PrefeiU: Mutiicçul, c ••jlx.-mkí •, C <•':»><*-

Í:-I,ÍÍl.^hJ'.Í;rt;; Si:!iÍíi1"fO - Vi V- vr.ol.tK.o -' ' í ̂ líii:
P.-jr lunfa iViir. * í\ fofln : Afl GfcW OMtQa cfc» W r.v; ; ti iwlMK1:?1:» í!,-\r-;M---| r

putai-âe-uu. aféni du% despesas opeiriOKHt-ií-ir o ^-ítt.tttPituaw s^, as le^tv.yi pi.rrj d&preciavão e repo-
stçflo dos equipamentos e (nsíateç6es; bem como pmvisão pêra expansão dos serviços.

Art, 130 - O Município poderá con&orctar-se com outros Municípios pata a reaftzaçfto
de obra» ou prestação de servigos puMcos de interesse contum;

1'íitico ••• O muniot|.tit} tteverâ

Art. 1?1 Ao mniiíi;íi hi é ía(;ullad(t conwní-ir ^m* íi UniAo í»i a>ni o Ef&Klu ̂  pí̂ .v
*íe seiyr-y.A (>viííiio.>s de sua competência pnviíiva, quuiKfo Hî  lyRíweiii i&jutaos técnico?. 011 ti

nancelros para a eKeoi^:.:o . -. : ; :̂  v :;i I> |̂TQ>S acteqtiados, ou quando hoiiwf interessa tn>'ftfK> para
t <;eiobracào do convénio;

Paranrnfo imícf» - Na rx*»hr;jcAo ri* r^tvêr.k^ de qi.w lr;:l;* este artigo deverá o muni
ofpto

l - piopor os planos de expanaao do& ̂ *i VKX>IV públicos;
U pro^KH oiíî iios para fixação das tarifas;
ili í- - U - : ; iv.. li» ' í- i- . i tLí iK idÉpi*sliic:aodossH»>v-: -
Art. 132 - A criac3o peto Município de entidade de .*>(iiíntsJf,*y,3t; indneid para execií-

oào de obras ou prestação de serviços púbticoo só será permitida t; aso a entidade possa assegurar
sua autc-susientaçao financeira;

Art. 133 - Os órgãos cotegtedoe das entidade;; te Adnwntstrucíío ir»diiei;í ú.i Muiu;ipio
ç!!iu^ ii JiiV;: • i>i í>

CAPITULOiX

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

3EÇÀO
DAS DISPOSIÇÕES OERAI8

Art. 134 - O Governo Municipal manterYt ;»roc#s&o permanente, vbíwxto promover o
dManvohnmenlo do Município, o bem eiU r̂ da (»optjiacfto e a melhoria da prestação dos serviços pu-

F';«;t̂ :;ío i'iniw O UevenvotvinietHo tto Município terá r.*or O^F-ÍK'̂  . (O ,ii nç:;o
e seu potrminí t-oonòrnif -í; •:,- ,.- fr;,-.íi.K.;-;o ti^- íír.:-tmr^^^"> r.oolal> no aoeseo aos bens ft r̂ »tvicoc..mf.

;> au vot^K^lOíi. ;v;; pi-culurídadea e a ouftura locais e preservado o seu pabimt/rtf .• runt^ útril.

Ali, itlS - O (f̂ :*?s;w de pkuieicun&nlo nvmk tpal deverá consWtfar o& ^spwíos» léc-
níoos ̂  r>olíikx>:> w»V!4vitk>s i»;i írx;K :!'.(- ̂  ->l̂ iiv<> s iHiHiut̂  e iiC-Ma*; i- Jtn • » •:•..;;•!«> liuiitkiif •.-.». ine-rs

r.V (ííl WC*«ÍBdff OÍVfl

lar Merasaes e aotuctonar oonffltos;
: '-[í. ;','.; ' M i : 5( J'.i;i i.ií»

stcos;
I - demooraoia e transparência no acesso à*;
II - eficiência e eficácia na utlBzacfio dos reour.:»;
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111 - complementaridade ts integração ** polílkvts pktnoa e programas snf<>nais:
i - f vi jUhtfciíit teimou e económica dua proposições, avahada a parot rio interesse

- • • • -;r : !:; : 'jiMC.to •"• •:'!'.--, i.*rnrHrioc públk ••>•;.
v íe&p«to • adequação â realidade tocai e teuionat e oontonAncta com o^ plutus e

?:, esiaduate e feíleiar. »íxi^U:níe?*.
? '.u. ti;/ A <i i. . . - :<.> ' , ;>.M. ii v^.íAií/ri^dt1.»: pu.í«.*:. odí-s pt o* H -imas tk> vnweir»o Mitui

í>t*d»o«*o às ííiftítik*^ tio plisw. fíiirtor torto arxMiipuiiliufiiHili» e avaliação pecn^tmíitleS; de
modo a garantir o seu éxto« assumi ^.L-^^.ÍHÍV,;; ••!-.. ÍKI íH.íi-.-í>íib > í^ntpofMOMAfto;

Ait. i;.i> *.'» rvi;inq:aiienlo das atívidades d* Governo obedecerá às diíeirte;» cteate
será feito pí>r meto de elaboração e manutenção atuateada, entre outros, dos seguintes íris-

l pbno dtreíor do desenvoMmwrto urbano;
(l-l
Ml

V • plano plurtanutL
vií. i:"'v ,

deverão incorporar as ptopoaati oonbrtiiic , do^ ptano& e doa piogramM setorial* do Município, datda&
os suas (modificações para o deserwoMmento kxxil.

SEÇAO

DA COOPKRAçAO DAS ASSOCIAÇÕES NO

PI ANE JAMINTO MUNICIPAt

C»

P Mãfifhfí! uiiioo - Pr»m fir» d^si
- , : v .; í:;!-;; •: (V ( -.::,;?• i-.-íJ. í!:.-fífii'. Í:dÍí;^íí?íí*!í*f,5vi !^.:!fMiM';:> f ::•::»: r-^ íf'-'--fi!ií! '«'i íií; .-.'" .-., •
pendorrtenwnte de seis objetivo^ ou natureza juiidioa;

Art. 141 v ' Município submeterá à apreotooflo das associações, antes de encamt

reior, a fim de receber sugestões quanto à í)fx»tunklad* e o eUatwtectmento de propriedades das n*e
cttdas propostas;

Parágrafo único - Os projeto» de que trata í-ste ̂ fcjo ftearSo â disposição das asso-
Otaçfifl ? ílísítítiU ;••:> -ritiiil'ii *.?í.^; -:iHíi s <?'.:•-. ^-.Ir,-- fíy-.-w.' • |M,*<: • ..M ; tciív:^.\ f.Vii.vttti tlMfJiJi.jl.

Alt, 142 - A convocação diî  ontkfr^KíS ii«nokmadaíi i»oc.to capítulo far-ae-a por todos
os metes á disposição do Governo MnrikJpai;

CAPITULO X
DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS

MÇA01
DA POLÍTICA DE SAÚDE

Art. 143 - A saúde é direito ite todos os municípios e dever tfc> f VK^ í'Mt^;o. assa-
gumda mediante políticas, sociais e económicas que vtoem l eflminaoAo do risco de doenças e wftro^
agravos «• ao ai^esso í(aiwti>,;;t *• vaiattárto ás ações e serviços para a sua promocAo, prutecAo « mcu-

Art. 144 f\uvi t̂irKiii <« í>t>|rth'f>^ ^stabeleckíoft no a»l*f»o anterior, *> Mur»k,(ttk>
movetã pw iodoi o.; me»f* os meios MÍ seu aloanoe:
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condições (tigrvw fie untairto, sniiWimento, motítátít. alimentação, educação, transporte e fazer;

!l respeito a meb *n*feni» e controle d j pokdcãb ambientai;
til acesso unNwsal c k*M«imúiU- cie iodo > os taMantes do Município U; ucoes e ser-

- . • - • -.- •^•;>ríií:hy;i'.o. p^t-ní^ ;: ro^i^JYír.í^J:; r- :••*'.?. ••.; 'x>^;i!nkí»y:r '1r-;r-!Jn:iív.-;:'->;
Ait, Uo - As ítçótfá (& i-.-JUde ii:iu de lOfeViliicb púhttu.i utoteiiriit Mti extímKî io :;u

í?«ta pMwertcifilmenlt através d* servî ". »i>» * ••<» : - o ':" trç* :fM'niwinfrnte através d» serviços de ter-
ceteos.

p.;i;':fji.-iio í«iíw> - Li v«dado ao Mtmk^»4o t.obi3f *ío UÍ,H:'ÍIK> r.-;l;: i:-i'...i,;<x:', • !^ cívi-
cos d» a&sfstAncia ú sdúfJe muriiHc»!; í't-líi P<vteí Pòbhcî  ou ̂ onlirtlí«t^is txmi terc*in>K.

Art. 146 - SSo atntHiiçóes do Municlp» no ân̂ bilo do Sistema Úrooo de íkiõde:
l planejar organizar, gerir, controlar e avaliar as açôes » oe serviços d» saúde;
U r.í".Fit.rii t>i»Kfr.rti;;r e f>rganáar a rede reponafaada a NerarquizadB do SUS. cm

nrtícubçÍSi> com a sita oVeoão estadual;
III - 'jeíir, executa*. c«ilriotai e uvaliai as açõts referenteâ às condigo^ s

de trabalho.
IV - txeí ;i!t«t serviços da:
a) vkjltôiK i;; e

V - planejar e executar a potttlca de saneamento básico em artouteoao com o &r,tado
e a União,

Vt - executar a política de insumos e equipamentos para a saúde;
VII - fiscalizar as agressões, ao mato ambiente que tenham repercussão sobre a saú-

de humana e aluar, junto aos órgãos ef4:*{ti.iir, e federais competentes, paia controlá-las;
VIII - formar consórcteslnttín^^íd:^;;,; ^.úde;
IX - parir laboratórios putAcos cte saúde;
X - avalfàr e controlar a execucAo de convénio*:, e cordatos, celebrados peto Munící

pto, com entidades privadas de «iviçoí; fte vaúUe;
XI autorfcar a Instalação de serviços prtwxtoíi cte Gnikio w Ikxwlhíir *x*f; o fciiok-'*^

mento.
Ait. 14/ - As aço**, e oa í̂ ervlcos de aaúde teuttzados no município íiít̂ i ;uu uttvj ifr

*ío rfrykxíaJcada e hieiaiquèíKfn c:í>itstftíiiiídí> .'• Sfôiertiíi í ÍIÍK i> de 5at'nfe iw 3ml>Uv rio MifíMc^ípio, 01
ganbacto de acordo com as seguintee dlretrr/esi

l - comand'> único exercido peia SecreMria
H - integridade na prestação daa aooec de
íll - organízâçnr* ,?..-. dlstrttoa :jniirtanoo com n locação de recurr*os técnicos o práttcoe

de uuiKk. iidequadas i realidade epideritioló<i«ui locar;
IV participação «m nrvel de decisão de deeèsôo de entidades tepfeKet «tíiiivaí» dos

ii- :,, '.'•-• ífútí-ilItiÀdíitt::: c't; ̂ .j'̂ ; •..: «.-í-,/ y- . !ML' ' f i t . íttes governamentais na í(rfmaoâo, gestão e
da poli!H,;t tituíftck-al e das. :-iiX>eíi ííe sv«'idfc través dê Conselho Munkiixil t!e cai .":!« íWir̂

/atr/ooparillte.
V - direito do indivíduo de obter informações e eaotareovnentos sobre assutitfx. perti-

nentes a promoção, protocflo e recuperação de sua saúde e da colatMdade;
Panonfo único - Os bmrtes dos distritos sanitários referidos tu? iif r,t) ill

ífc> Hc»to í >írfíor rle ̂ mkte f* KÍHÍW> fixador, fiegtmdo oc segtrintes cf

II - :i deaodpfto ».'« di
U! -- 1- ;>-{ijlL'ií!:,'lH <& serviçoii á dfeposK-^o flfi i^H^tt^v =v.
AH.. i4tt - * > í'r*?ft«itt* t^rti^Mv.i/t 'nuabnenta o Coif^itK'» Mtink-tr>ai d*

aveftar a attueção fo Mtuibip^, r;<?tn arnpl.-t p.irtidpaçfio da sociedade e, lixar as diretrizes gerais da
íM/ííttca da saúde do Município.
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'\ri. »49 - A fei disif.H-i:1! .r-l?íí- . .M; !'.{:itc3oe o furtck>ik:.ri>eritf>ii<> C:ofiifrHK> fAHíicipnl

í íonmtirti a iwMio--* utuniciprti (ta rvtõcte r, p îlir fe flireirize* •mwwlH^ fta confe-
rência Municipal df» Saúde;

U - (:.hi.."i-,r ^ uvj:-;iicr.t . ' iUriburçèo do* recursos ciê iuiadou vi Vdikte:
H! aprovar a frisfabçâo e o ft«nctonamwife.' -:'- n :fí.í' -y i»Hi>!ir0> 01 1 [-f^v^:^ cíf?

saúde, atendida* as dirciiceú <to piano iiiurttoiViil íte saúde.
Art. 150 - As hiídHutçÕts piivadati potfaâo piiil«;(p'ji tie tat(i ooniptaitentai do Ste-

Onk;o de Saúde, mediante conforto «:!e dMo fwUir^ ou í-onvènio, tendo pf^ferétir & ;» eníkla-
^ :ITÍ 'jtrh ftitv, híctíiiivos,
Art. 151 - O SWent í ' ír»kx> tie Sat'Kle no ímWo tk' Mtirwoípio srrá fjrianr;jfido r,,mi r^-

doorç mw.iKo <if> iviMiik;í!.so.. do t&iado. da UniSo das vacuidade so<;ia(. além *te «MMIU^ fonte:..
5 1* Os recursos destinados às aofies e aos ocnrtoos de saúfk: tí-> í-

rwtdo tr«ii',-ii--. i --.rj L -u'Kk:r
5 2° O montante (toa d»«pMM de saútte n5o <*»ii iciíertor a 5% (drwo pofctrto) rti

• íeíip^as gfobate do orçamento anual do munioipk}.
§ 3* - É vedada a deslinaçâo de recursos r>í»l4k -» pare auxffio& wi snbveitof^s às

com fins lucrativos.

BBÇJtOi
DA POLÍTICA EDUCACIONAL CULTURAL E ESPORTIVA

íVrt, 152 - O ensino nun&tiado n;» escofos mi«Hcip;ii» -
Art. 153 - O mumclp» manterá :
l - ensino fundamentai, obrigatória ir l̂untve para os que não tiveram acesso na idade

própria;
t! - ãteivJHVkerilo -.ílíKiííctonal «speciafc -̂k' rw^ porttdor» <fe; ífc

!ll - -atendimento em creche e prfr *sr,oMr. ;U 'iri-jF:^ -.;; r !:í ,<•- ;í f. ;. ••.; ;: • '.incs- cfe?
(V - ensino noujnio tc^utir. adequa<io aí» cx)f idicòef; &> diuc^rtdo;
V alrortirnento w* educando, no wnwnn ftmdíímrirtnK por meto dr prcciríimar

atentares de fornecirnenio de nul&ríMui j ,', - s! ío ; . . . _ • . , - ; ;H ; o e vtôuialênoto â
Art. 154 - O Mu»*»clpK> promoverá, anwlniff »l̂ , o r^^n^wtertlo Ua

lar e fora a chamada dos ̂ doando*;.
Ari. 1í>G O Mmtk.ir.-K) zH.trí, por todo& or. n>ekx> ao seu alcance, ptHa

do aducanclo tu* et̂ cola.
Art, 1Stt O uiteiK&fkv esf̂ xiir IÍHHIKHM íwrt iktKi1-^ e ?tdequado às

cttmáttcas • as condições sodafe e económicas dos -iam- :- .
AM.

vatorizarão sua ouHuiíi
Art 168 O enãJno relkjio^K rfe crir it«?r itrtciconflssJonal, partindo da rrafldade t;uítoi«>í

do povo, de hUik.ul; faouitativj. ooiiiííliwiá dK*t;ipliii.. cíot; rtoiáik>£ nortnaí& das e&oolas

Art 1í>9 - O
tante de impostos e das ir-insfwêiHíííiH tJw l̂ l̂ io e <to União rw marurierição e rn> desenvolvimento do
•ratno.

Art. )i:0 O l^untcír*», no exercte» de sua competência:
Í - ;ipoiji;i a^ ntóiíiiléuiacoííu di; 'juílui:: iocaí;
Í) pfíítt«K'iõ, r^.vr Iodos os mttos ao seu alcance, obras, objeirvos,, documenlos e

imóveis de vakx htetó)iio: ah. h- •., >.:ultural e pateagfeílco
Art. 101 - Picam tsentoa do pagamento do irnposJo pretUal e leuK»» ;1 IH^NM? . . ir,/

.vi;í:;;iil; .--.',' • : ; ? - ! \\\rk^-v. ; ;. ;.i :. ..;.-'; ,-, ; ^^JÍ-.lOlWM^iíííri^ i.í -í/.íí.; . -, ̂  :,\- ,;.- ;.vi-:r:':^' ^ ;, . - ,
q i aí iças.
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ait. 16? - O Município foiftwikjiá as pr:ilk.a ., fet-ortivas. es!>eciatn*nte iw» escotas
lato) ííftí:i, r;,''.::,;

Ãrt, 163 - É vedada ao Município a subvenção de entidades desponta •:, im>fcsionrift
M. 164 - O Munfcipto incentivará o lazer, como form-i *'Je i-romoçâo social.
Art, i rb O Mutw;fpk> deverá estabelecer e impfeinlw política de educação para a

do irfln :rt'\m íírticufcieíio com o Ir̂ todo;

•BÇÃOB
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 166 - A açâo do Município no cumpo da assi&lênob î ocial objetiv.̂ í ptotftwer:
l - a »itecir«ç;if> fio ímfiyfoíuo ao mercado de trabalho e ao titeio social;
li - t* •aihíx.m ,-* ̂ -!t* í -- u oíiariça abandonaî ;
Hl - a integração das comunidades (virentes;
IV • pHdocão ;w tieiic*errto
Art, K>7 Na ff>rmtifc»çao e desenvolvimento fios piogramnr; d<* nasiãiencirí M 1 1,;! o

buâcarí1! u parlírtipiiçao tia*» iiSiõoiúçò*;, iep(e^HitalíV,̂  da

SEÇAOW
DA POLÍTICA ECONÓMICA

Art. 168 - O Município [Homcverò o seu dasenvoMmento eoonôn^oo, agindo de modo
que as rtliviffatfes tH;(>!K>riík;? ; r(?filÍ5 u! : rm r^» lenKóik> ocntfitHjani pafa etevar o nível de vida e o
bem-«£tar da população tocai, bem cortK> pat-rt v.ikwHi o Uatalho Nuntano.

PrjRiqrafo únino - Para a consecução do objetivo mencwnwlo neste artigo, o municí-
; . ^ - ' . !.'•-.:: í,.i!!í i:.--;;t;;í>:.!'-- i,i;nírn'i : rtk: '! • • - • • • •)., . ' :J;ji: , - • • - • .;:-.' : -J. tíu.

t- . i»W tî i ptoiitwiio do desewoMmerrto coonõmkjcí. o Municit K? ítoir.'i «sivi p(c
Juteo de otilrns kntcíaíKrirj, m> sentido íte:

I • fomentar a tiviú iniciativa:
II - ptMteobi a geração de enipieqo;
III - íííííú-'ir fec;iK>|r»uiiiS <í^ uso intensivo de

ÍV - rooícnafcMr a utlBzaçflo de Í̂ ,MI vr - naturais;
v - |>foteoef o HWKI inú>ieiiíí;;
VI proteger os direitos dos usuários dos serviços r .i*iblh,ar, c dor. o
VII • dar tratamento diferenciado u pequoru produção atkuondt í.̂ t n^cuntil, àu mi

croempresas e as pequenas empresas kx.ats, f--w isiderándo sua oontriboicâo rxtfa a dentoctutiEapfto
dii- - >íHHk«itdade econômic îíi, k r^t.,iv€ para os grupos sociais mate carentes;

VIII - eí,t»i AiUi cí tosoft-iiî i AM, o oooperattvbnío e a& nricroempi*sa&;
IX • ,.íi!.iii,rii ,:!iiívv^.s i>!in.,oiíilk;os ííi.fp f'ri;si":írrt liiiiinat <> *-xei-:;iv4o <ti «ilMcdid* «oo-

X desenvoh/er açâo cBrela oti reivindicativa junto ;i ^xrtjaí esferas de governo o> mt> •
do a que setam, ertre outros, efetívados:

a) 3sslslênoia léonica;
b) crédito espeoieliZQdo ou subsidiado;
c) *&tl»MHos fhcate • financeiros;

AH 1 7* » - H tfe rtuiH>n.^a4klíide ck> t.-hink^-fo. *f > e;tiit|M> t^ SIM oompelênola, a realt-
zaçfto de inveslirnento". par,í foimar P niatiín a infra esffiittira hásioíí «sp;a cíe alrair, apoiar ou incen-
íi-.-jt o t» î woMn>ento de «Jjyktedea proAíh n et|adtalniieneioiji\̂ iî itU?<J<:K ii-í^ií^x- '.CLGI i.»
vado para esse fim.

Paróútijfo òrtKO - A atuação do Município dar ;-:K :-j. inclusive, rto n tem rui j| pjia a íi
xação de oontingente» poputackma». possibHitundo-lhec acesso aos mekx» de fxodiiçâo e geração de
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Art. 171 - A utuaç-30 tk> Muhkjî o na /.ona ÍIH;V! ter,* como MÍÍK ÍKJ::
! • • íikTttfít.Tiwiifsi-if.-í • i - . -^íTi í f í ' - ! :i;i î qumopnxWort teabflfwck

<te tiaí>;itrtoe de mercado pars os produtos. a rantabAdada <tor. •mprMndtmnto* e z meiltoiia <*> p;*
drto de v ida da f a m l Ha rural;

(f • garantir o escoamento da produção, í-oUei»xío o ;itx&iecmtento> .-itimeniuí :
lll-gBinlIriirtHviiVL^i^rsnrS-^-.ií^io::'';1-1 J . ^ J V T : • .
Art. 172 • Como fHinctfwiiii Histrumunto-.; para o fi*nenito -ia (ÍÍ>KÍÍK,:Ú> nn íc^-.; tur;,.i, o

Município utlHzarâ a assistência técnica, a «tensão tural, o armazetuntfenLo, o transporte, o

Art, V/3 O MitnK ipk- ixrtteiíí cwisoíoi.iK-.í;' fUn oittKv twiníolfililklíKifrç com vistas
ao desenvolvimento íte ativkf>Ks eí ^ FÍ^!ÍIKMS d^ inlwea*» comum, bem c-jmo inleç ĵr-se en^ pró
<«itn^as da dfta«nvoívki>etiio reçtionrií -\o d» ouúa^> «&teia& oe <i<wwno;

Art. í7M- í.» ?rttiriirifvk> desenvolverà esforço- p.'.í(':- proícçí*:»'
do

í - orftntacdo e gíritMKlíKte ífc? u.f.;"tp-têu<mi Hvidk ,̂ irvi«ííKftdí?!titíníttíle íto ~S
social e «ow wmfca dt> lectamante;

U - et i;.',ç.'Ãf> (!e óif^oc, IH> íiitií>H(> vln PinfeHui a ou cte Cântara Municípttl paia defesa do
comumkJor:

íll - -ituaçao cf^MCfeir/ui ç com ;•> * 'rituo e o £<4^ck>:
Art. 175- D MunfcJ|>k> dhp«iir-írfá tiatairieYitt> jurhHoe dtf érandado à mtcifiemf,}. , ;

a ompreM d» pequano pone: v»r,mi ciciiutUa:. em K:Í»'Í|*W:;O nwiiioir.L.i-
! teençâodo fenpO^«olOTServiç(>f>dequalqiMrml!NBi- ISS;
tt • isenção da taxa de ttoenoa pêra localização de estabetecémentos:
111 (Jh^^en t̂ de «udHuraçÁo de Hvioi, fiscais e*&*t*f*ukk>:* pela tep .̂t*c.ia

íJí- Mt«tK;iVkí, fí-: : - - ; . - ! • -.luí ?-.> a mtmter arquM^di <*>f.Miviíínír^iic* it.Ialivit aos atos

IV - autorização pni.i nfth?.ivem modelo simplirkíiií'̂  ífe rî us íis(-aí-> cfr- \\^\\v^-.; ->n
oupona de máquina registradora, na iotm:t duíinkĵ  poi útântçría <k> òifjfio iu .̂chàino da rioiciinr i:

í--.»/::*!;^)»!^.;1 • ' Mnilarnenlo tfifererK:i^b}írv;rtf !.<!.:-!- ̂ nofá dadoacsoorv
desde que atenáetn au condições esfahelecMas na legtelaofto ecpeotfloa;

Atl 177 O MtH>»cip»( «n cai.itw ptecárío e por prazo limitado definido em ato do
às mlcroempresaB se estabelecerem na residência de seus titulares, desde que não

f -f etudiquem as norma*; ambientar,, íte rieum;ir>í.-,\ de stt&ncío, de trânsito e de saúde pública;
Art. 17S - Flfi.i ii&jCSjUftKfc as iV.icíoefiipre^s ou às empresas de pequeno porte a

simplificação ou a eliminação, através de ato do Prefeito, de ptocedímentos Aõnww&tralivos em &eu ré*
ladonamenlo com a Admm&lraçâo mimkíif» il, rflretó otj tódirotó, e-vpedaimenle em exigências relativas
áaflotaoõea;

Art. 179 DÍ; portadores de deficiÊm ;i;; íi':n;f.í e de BmKaoÔw sensorfaia, assim como
as pessoas idosas, terâo t't*nkíau':v pr-,r;.! ̂ ^iwt •> c-ntv. í--;kí f!vonln:U <?** •itíiÍHrf.inh; no Município;

BBÇAOfV
DA POLÍTICA URBANA

:'-ií. K-:0 • • píylííiuu uibana, a íi« foinujlada t*o ílmbrto rio
l, ifcfí'i t** oi^tlK-c- o f4eiif' <fvserivoMmen1o das acões sociais da ckl<i<fe -. / • l̂ -m f r.iat

Nliml̂ , HÍI v -;h';' íi.:íife-i.:i u>m Y. rx-lilk-':; >^ » • • . • • v í '«tfrnloaft do Muntelpio;
í . , . . " . ,t Joúntoo- Asftmçõi leooWi J.if^íniH^^-^^-Mi^r ace/. *• ' - , **«••( . ( ; • ; • . ; :. - ^

r • h ; ( » • • • . ; • . • • • ,í.i,>:ov. mbíínoí , BMcgurandO M ii i BOOntfiooM - ' ; ' . ( ' . etiv:i , ' í t - . :i'i;-iii;-r-
líveís oom o estíxw> *(P «1o<̂ nvDMmento ri*: Murikíii *,-:
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Art. 181 O í hivv I.MKrfot. :if*o^wk> pela Câmara Municipal, é o mMmuirrtlo h;V:.ic*j
dapofttlca de desenvolvimento urbano a ser executado peto município;

1* - Ú piano ditelor tanta os critério* que asse^wem a função social da propried;«le
de, cujo uso e ocupação deverão respeitar a frghlBçfto urbanística, a proteçfto do património ambiental
rotura! e construído e o intete&se da odrtwídade

2* C» pfctno dfeetof devora s«r eteftorado com .1 participação das entidades represen-
tativas da comunidade cNretamctitc iníeressacta.

'P - O pfctfio direluj íWiiiir;- ui: Jieat, *sp*ciaiíi de inteifeâte social urbanístico e am-
biental, paia as quais será exkfkfo ;ipi<>wimi<*;iilf > r*i&\iwfa IKV. termo» pfevfclwi na Constituição F**-
deraL

Art, l&? - PÍJM ;>ssetftHX»r as íunodes saciais ria okl.Tite, o Poder rxRculívo deverá irti -
faar o» instrumentos jurídico i. tiit-iit-íno5;, firwticeitos e cte ootrtiole mbuniMico cxieteiUcr, c . ;r t íf :;i-
çao do Município,

Art. 183 - O MtMi«;ípio piomovetú em corKXiiiitnob c^nvi ̂ tiu poiifioa uttona a re^pei
tidas as dfepowoôes (io ptaim (iireiw, (HoçiairKi» (íe h:»t>rt̂ ;i(> popíili» eíer;tirn,k , ; iiw-HKmr ; --

*te moracfta da população oareiitc^Jo Mj.mK:ípk>.
1* -AaçftodoMunicÍp»odev«:iOiieril;« separa:
l - antpfiíií o acesso a fe)fas fníniMK>s ííclíidos de lnfra-es(njt(ím bHskv.i c -«w VRÍOÍT por

transporte ooWrvo
If - .̂ 'iíimulíii e ^r-^fctii, kv:n :̂nif*í»ri(*, pro)etos comunitários e associativos de cono-

iiiíCiio de habitação e ̂ erviço ;̂
11) urtwmizar, r̂ tnt|;í«v,'nir « iHubr ;u áipas í«íufKidy*j pof poputaoao de baixa renda,

2* - Na piomocâo de MUS programat de habitação popular, o KMduic deverá artt-
cubr-ne ain os órgãos rrtartimh, reojonais e federa» competentes e, quarxlo •; ̂ iiwi .̂tirnut n a ini
dativa privada a < onlitkttr p;»u :iutnentar a oferta de moradias adaquadt» e compatíveis com a capa-

• • ; ' . : • ; . • • u cttotdBpopuiiçfio.
Art. 1»4 - O Município om tx>hí»onancia corn ;t s;iia política i«6;;ri,i e ̂ íiinfio *:*;(*>:;

M

Parágrafo único - A aoio de- KMnm;ípio deverá tu ienlar
« piogresslvamente a ie- iw^ îNikíiivíe k>«tl (fol^ pietitaçâo de serviços de

!f íívtK^Hiii pr-frnamafi de saneamento em úmiv i-ot.«vi. at^tcl^nda á (jopukicâG de
baixa renda, oont íxrfuoóet adequadas e de bawo cuUo PHFÍÍ o atvi&tecimenk» íí(> ãmií* e esyoto sani-
lárto;

NI executai pi-vKKMna:» <.te cUuc^ção ,nrm:iiu c i»»eitiO(j( o nh-el cie p iiiícípacào da&
n?; BotuoftodeMua prottemaadeearaannnto;

; ;.tutíHklades i»mpctcntc-s. íarifíis s<>:;i:íi:i pnra oa serviços de

Ari, 165 - O Muntóp» dever t iii-mtei articulação ptuniuifiirf» coitt o..; -lemai^ IIKHIKÍ
pios d» Mia regtto e com o Balado visando á raoionaflzaoflo dos recmat-s hkhkx^ e f l-;w twdíns hkixw
•ff,ifí..a •>. ii ,:; :.:' . u dkvtrixe» «ctabeteoldBe peta í.ínía^.

Art. 186 - O Mmtifcipjo, iu praotação de serviços de transporte pubeco, fará obedeoer
os seguinlos prínrípk» básicos:

l - seaut,;nç;: L' c n:::u : - .a . •/, < : tetros uarantíttda ern especial, acesso às pes-
soas portadoras de deficiências risicas;

ti - prioútíde « pe<!esU<xt e «íiíimiior. dos serviços;
H! Ir îiF;'; ;:̂ ,i " mr,id ;.^ií.Viwkí'aíte uou m^kx^M *Je Gí> {.sessenta e cinco) anos;
IV - protecâo ambiental contra a pohaç3. > -.tlrt i', >s/érica e sontx a :
'J - integracAoentiesiUcru: ^ UK-K-:-, -K; U:tre;r.«rtic e rif-k^u H- -:,»,.„> &. níf>..r^i^ .
S/t - participação das entidades repres*f>iaU«/as da comunidade » doft u&uáík>í. ik>

na ft&calaacâo dos tervico';
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Art. 187 - O Muhiur4<> em oonaoriímt i*; COIH su;a política uibana e seuurido o disposto
... • ; : > • U.^- -,:.i,: -.j ,'..---'':^- {v <:/,;.•••.. ;. £j;;;ioft« programas setoriais destinados a melhorar as condi-

ofies do transporte pubfeo da circulação de vetados e da segurança do tmrr-ito

DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Art 1«B - *; i Município deverá atuur no ̂ enttio de a&segurar a iodos os cidadãos o
dMo ao n>Hf- rir obter»!/* n x-kxjloaroftite >rti Któw! í? *«! íHib í -i í* >., l -rm q> uso comum do povo e essen-
cial á qualidade de vida.

.. B
' - • - ^ • • ^ . • ; • :• - J ' - ;i . , i-. ; • : ; • ; - • v ^ - - r i . .--iiii» ífcní- • • • ̂  : - : - ' , í

omto> nMHiK:lff»Lr;.. oMplwantío a soluoâo íte Mc-bíwiv.ís comuns refcrtWoft á protèçdo :
Ari. 189 - O Município deverá aluar mediaiUe pUnejamento. controle e

das atividadet, púbioK ou privadas, cau^dcr r.* uut-.(r- -IM Í>J<CÍH;I.,^ -.ic • àteiações skínitkíiiî ir> no
nicto ambiente.

, - ; > . í'.:-' ' 'Muiik;ipio, aopremowiJ lofdanaçiodttautcfriit^ii^. :;: m.-.
to e ííHeiriíes cjerafa» de ocupação tfub ;ic/-winf*fn a prolrvuo ck ;̂ recursos natuists, em
•xmi Q disposto na legislação estadual pertinente.

Art. 191 - A política urtxuKj do Munieipio e o aeu pteno <*etor devef ao cootiibuir
apn )--,^i •:"'-, i»,i'.--i»li--i,íi.. attv te daadooic di Avtrtiacadi ^u da t d» UM e ocupação do tolo

Art. 1 92 õ Míinicípb eslâbHecerá programa stslemáttco de educação ambienl-,1
pré-çscolar e iwKiíimeniui.

Art. 1'̂ '( HÍÍ-: ílcwx^ í((* paroetemenlo, lotenii-efilo e kJcafeacflo do
o et tmpíiiitfcnto ••'_, ío^ji .laoSõ de tífoteçílo ambiental emanada da tJniáo e vfo è-it.Kío.

Art. 194 As empresas concessionáilai, de serviços púbttoos deverão
os dispositivos de ptotecâo aii;í'i-:;ítl::;i HII vkto; r.(it- peria d& não ser renovada a concessão

Art. tOG - í> M(w:ipk> Hss«€tit[<iM H píiilk^ipaçfto das eíífM-vfe-. tepr^^^r-i^íjv ' :
ootivjnidade no planejamento e na <teoattzacao de pt o*ev U> r.itív^i^tl, ûanúndo o antplo ace.&o dos
interesses â-; tofotroocAes sobre as fontes do po|i tr£o e rlenradacâo ambiental ao seu dispor

Parágrafo único - O Prefeito criará um órgão de coordenação u* itftaído por
'-. - HirntmkJíMie (te "n:t tiomeaodo ou de sua indicação nos termos de *etjuíaíi>entuque expedhú,

TITULO V
DISPOSIÇÕES flNfllíí E TRANSITÓRIAS

P<;r fim, nas Disposições Fhuife t í "í(ririfiiíOfi-::.:i v -:-; ; v:iííi,>, : - • ; ii.̂ Ultwiles terão opoi-
ttmkJftde tfe í-;hr * : /-r- 'vr^iiiiv^ qise jw^ren, m-iiíi ^rf«lMrK* * rl-M'.(f nr- 'nitra f(;. i o i O^Unica. bem oo-
mo A^uêtes que peto seu caráler temporário nfto menH^mi flfftirai rn> eorpo da W.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19G A remuiíeracilo ífo Preforto MHnkíii-.Jl não poderá ser inferior ã iermmeracôo
para o ̂ ert/ktot do Muniutpio na data de sua ftxaçSo

Art. 197 - Os recursos correspondente., iis • (olacôes oiçamnitárias destinadas á Cíí-
nxirfíi Mt»iKi»^( SIK . Í -V - » - v - o-- OifíWf.:, ^HivK-n^fdiNí i * ffcpwfcUs -;H-H»fr-íw* wilrcouea ftl^ o dk» r^t
vinle) de oada mês, na forma que dispuser a W complementar a que s* refere t> .vtigo 165 5 9° di

Federai.
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único ~ Ale que seja editada a tei eomeiemeniar refertàa neste artigo, os ré-
carscs cia Cârnara Murácipa! s -̂íhe-a& eníreguss:

i - até o dia 20 (vinte) de cada mês. os destinados ao cusíe» da Câmara;
!! - dependendo ck> comportamento da reeeíia; as destinados às despesas de capital
Art. 138 •• O Poder Executiva reavaliara os incentivos focais de natureza setorial ora

em «sor. propondo só Poder Legislativo SÊ medidas cabíveis.
r - Constóerar-se-ao revogados, a partir do exercício de 199t t os incentivos que não

forem confirmados
por l.ei.

2* - A revogação não prejudicará os direitos que jè tKrerem sido âdqirirtdo ,̂ àquela
daí3; em reJaçâo s Incfinlwcs esncedídcs acb eofKliçâo ou com praza

Art. 199 - Nos 10 («CK) primeiros anos cia promufgaçâo da Cortstóuiçàô Federal, o
í&inicip» descfíwrfiferã esforços, com a mtí?íJK5çâo de iodos os seíorea organizados ds socicídaíte c
com a íî ífcaçâti de; peto ft»nosf 60% dós recursos ã ípô âê ceíeít o ãftégú 2^Í2 (ia Cõnsíiíuíçíiô Fé-
4«iíi!; para eftrota o analFaboítemo e yrs««;íS3fe:*ir *> ensif» furKííínienia). como çfeíemsna a rirí̂ ci 60
cio afo das DtspcsioSes ConstilucSorisis Tísretldrias.

î. 200 - O SiííifnicipíG mandará in>pnmir este Lei Orgânica píira dlsIribwoSo nas es-
w>fctG e emkíadeâ tepfeseritâíivrjs da coítiurtidatíe, Qraíuítarneme. tfe modo que se faça a mais amph:
uttfiilgaçSo do seu conteúdo.

Art. 201 - Esía Laí Oryânkía. aprovada peia CSmara Municipal, será por etei promul-
gada e entrará em vî or na daia de sua publicação, revoadas as dispostcões em contrário.

VEREDA, 25 DE MAIO DE 19SO

iS EVANGELISTA- Preaiderte
JACY FERRBRA DE SOUZA
HENRIQUE LBTE ALVES
MIME DE SOUZA CARVALHO
JQSE FRANCISCO AVELAR
JURANDIR FELfZARDO DA CUNHA
SILVID SARMENTO DOS SANTOS
OSVALDO RODRIGUES PEREfRA
NELSON PEREIRA PRÍMO


